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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

• Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da seguinte
forma: ACP = ação civil pública; ADI = ação direta de inconstitucionalidade;  CADE = Conselho Administrativo de Defesa
Econômica; CDC = Código de Defesa do Consumidor; CF = Constituição Federal de 1988; CP = Código Penal; CPC = Código de
Processo Civil; CPP = Código de Processo Penal; CTN = Código Tributário Nacional; IPI = imposto sobre produtos industrializados;
IR = imposto de renda; LRF = Lei de Responsabilidade Fiscal; MP = Ministério Público; OGM = organismo geneticamente
modificado; OS = organização social; OSCIP = organização da sociedade civil de interesse público; RDC = regime diferenciado de
contratação; SFH = Sistema Financeiro de Habitação; STF = Supremo Tribunal Federal; STJ = Superior Tribunal de Justiça;
TCU = Tribunal de Contas da União; TPI = Tribunal Penal Internacional; TRF = tribunal regional federal.

PROVA OBJETIVA SELETIVA

BLOCO I

QUESTÃO 1

Acerca do conceito, dos elementos e da classificação das
Constituições, assinale a opção correta.

A As Constituições classificadas, quanto ao modo de elaboração,
como Constituições históricas, apesar de serem juridicamente
flexíveis, são, normalmente, politicamente rígidas.

B De acordo com a concepção que a define como um processo
público, a Constituição consiste em uma ordem jurídica
fundamental do Estado e da sociedade, não se caracterizando,
portanto, como Constituição aberta, ou seja, como obra de um
processo de interpretação.

C Entendida como um programa de integração e representação
nacionais, a Constituição deve conter apenas matérias
referentes a grupos particularizados e temas passíveis de
alterações frequentes, de modo a propiciar a durabilidade e a
estabilidade do próprio texto constitucional.

D Conforme a concepção política, a Constituição é a soma dos
fatores reais de poder que regem o país.

E São denominados elementos limitativos das Constituições
aqueles que visam assegurar a defesa da Constituição e do
estado democrático de direito.

QUESTÃO 2

À luz do que dispõe a CF a respeito dos estados-membros e dos
municípios, assinale a opção correta.

A A definição do horário de funcionamento das instituições
bancárias é da competência legislativa do município, por
constituir matéria de interesse local.

B Será constitucional norma de estado-membro que conceda
estabilidade aos empregados de empresa pública e de
sociedade de economia mista estadual.

C A hipótese de município compor um dos polos da lide e de a
União compor o outro polo não configura, por si só, conflito
federativo apto a ensejar a competência originária do STF.

D A União pode intervir em estado-membro para pôr termo a
grave comprometimento da ordem pública, desde que haja
provimento pelo STF de representação do procurador-geral da
República.

E Como a CF prevê a imunidade do presidente da República à
persecução penal por atos estranhos ao exercício de sua
função, será legítima norma constitucional estadual que preveja
imunidade semelhante ao governador do respectivo estado-
membro.

QUESTÃO 3

Assinale a opção correta acerca do Poder Judiciário.

A Advogado ou membro do MP que passe a integrar a carreira da
magistratura por meio da regra do quinto constitucional
adquirirá a vitaliciedade após dois anos de efetivo exercício do
cargo.

B A partir da publicação do enunciado de súmula vinculante do
STF na imprensa oficial, ficam vinculados ao seu teor os
demais órgãos do Poder Judiciário, assim como os órgãos do
Poder Legislativo e do Poder Executivo.

C De acordo com o entendimento do STF, o foro especial por
prerrogativa de função estende-se aos magistrados
aposentados.

D O STF entende que, caso magistrado federal tenha sido
indicado por três vezes consecutivas, em lista tríplice, para
promoção por merecimento, a cargo de juiz de TRF, a
Presidência da República é obrigada a nomeá-lo, por ser a
nomeação um direito subjetivo público decorrente de garantia
da magistratura.

E De acordo com a jurisprudência do STF, confirmada pelo
plenário do tribunal, é desnecessária a realização de sessão
pública e de votação nominal, aberta e fundamentada para a
promoção por merecimento de magistrados, bem como para
deliberações sobre remoções voluntárias para membros do
Poder Judiciário.

QUESTÃO 4

Em relação ao controle de constitucionalidade das leis e dos atos
normativos, assinale a opção correta.

A É cabível a oposição de embargos de declaração para fins de
modulação dos efeitos de decisão proferida em ação direta de
constitucionalidade.

B Inexiste inconstitucionalidade por vício formal subjetivo em lei
resultante de iniciativa parlamentar que disponha sobre a
criação de cargos na administração direta.

C Conforme a jurisprudência do STF, é permitido ao amicus

curiae interpor recurso das decisões proferidas nos processos
objetivos de controle de constitucionalidade.

D O controle incidental de constitucionalidade de uma lei
somente pode ser realizado em face da Constituição vigente, e
não de Constituição anterior, já revogada.

E O veto jurídico é exemplo de controle prévio de
constitucionalidade, realizado pelo chefe do Poder Executivo
quando entende ser o projeto de lei contrário ao interesse
público.
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QUESTÃO 5

Ainda com relação ao controle de constitucionalidade das leis e dos
atos normativos, assinale a opção correta.

A O STF admite a declaração de inconstitucionalidade por
arrastamento, também denominada por atração, de decreto
regulamentar de lei que tenha sido objeto de ADI julgada
procedente.

B As associações que congregam exclusivamente pessoas
jurídicas, as denominadas associações de associações, não têm
legitimidade, segundo a jurisprudência do STF, para propor a
ADI perante o tribunal.

C É cabível a proposição de ação rescisória à decisão que julga
procedente o pedido em arguição de descumprimento de
preceito fundamental, não sendo possível sua proposição
quando o pedido for julgado improcedente.

D Segundo a jurisprudência do STF, não se admite o controle
preventivo de constitucionalidade em relação a projeto de lei
ou de emenda constitucional.

E O advogado-geral da União será sempre citado para a defesa
de ato impugnado em ADI, ainda que o STF já tenha se
manifestado pela inconstitucionalidade em caso semelhante.

QUESTÃO 6

No que concerne ao Poder Executivo, assinale a opção correta.

A A administração de território federal fica ao encargo de
governador nomeado pela Presidência da República,
independentemente de aprovação pelo Senado Federal.

B A sentença condenatória em processo de impeachment é
materializada por meio de resolução editada pelo Senado
Federal.

C Pelos crimes de responsabilidade, conexos ou não a crime
cometido pelo presidente da República, os ministros de Estado
serão julgados pelo STF.

D Para instaurar o processo de impeachment contra o chefe do
Poder Executivo, o Senado Federal deve considerar os critérios
de oportunidade e conveniência.

E O governador de estado que, em decorrência de aprovação em
concurso público, tomar posse em cargo na administração
pública direta ou indireta perderá o mandato.

QUESTÃO 7

Com relação a segurança pública, defesa do estado e das
instituições democráticas e funções essenciais à justiça, assinale a
opção correta.

A O decreto que instituir o estado de defesa pode indicar, como
medida coercitiva, a busca e apreensão em domicílio.

B É constitucional, de acordo com entendimento do STF, norma
estadual que atribua à defensoria pública estadual a prestação
de assistência judicial a servidores públicos processados pela
prática de ato em razão do exercício de suas funções.

C É obrigatória a participação do Poder Legislativo estadual no
procedimento de escolha e nomeação do procurador-geral de
justiça de estado-membro, assim como é obrigatória a
participação do Senado Federal no procedimento de escolha e
nomeação do procurador-geral da República.

D O advogado-geral da União será julgado, pelos crimes de
responsabilidade, perante o STF.

E O rol dos órgãos encarregados do exercício da segurança
pública, previsto constitucionalmente, é taxativo e, segundo o
STF, os estados-membros e o DF devem observá-lo.

QUESTÃO 8

Acerca dos direitos e garantias individuais e dos direitos
constitucionais dos trabalhadores, assim como dos direitos relativos
a família, educação e cultura, assinale a opção correta.

A Como somente a lei pode restringir a publicidade dos atos
processuais, é proibido aos tribunais vedar, por exemplo, a
degravação de sustentação oral para divulgação em livro
acadêmico.

B Apesar de livre a associação sindical, o aposentado filiado não
tem direito de ser votado nas organizações sindicais.

C É direito dos trabalhadores urbanos e rurais a remuneração do
trabalho noturno superior à do diurno, majoração essa não
devida, na base de cálculo remuneratório, se houver escala de
revezamento.

D O princípio da gratuidade do ensino público não impede a
exigência de taxa instituída, por universidade pública, como
condição para a efetivação da matrícula do estudante.

E O mandado injuncional é ação constitucional com a específica
função de impedir que a mora legislativa frustre o exercício de
direitos, liberdades e prerrogativas outorgados pela CF, não
havendo, nesse caso, legitimidade coletiva.

QUESTÃO 9

A respeito do direito de propriedade e de sua função social e de
desapropriação, assinale a opção correta.

A A caracterização de esbulho possessório no imóvel
desapropriando não se mostra capaz de suspender o processo
expropriatório para fins de reforma agrária.

B Em ação de desapropriação, direta ou indireta, a taxa dos juros
compensatórios incidentes é, atualmente, de 12% ao ano.

C Visando a criação de reservas, o Estado pode negar o
pagamento de indenização ao particular dono de imóvel cuja
exploração econômica tenha sido afetada pela finalidade
florestal. 

D Restrições administrativas preexistentes à aquisição do terreno
justificam, em favor do proprietário, o direito à indenização em
face da fazenda pública.

E Na desapropriação para fins de reforma agrária, é proibido
indenizar computando-se o valor da cobertura vegetal, já que
tal bem não é passível de exploração econômica.

QUESTÃO 10

Com base na jurisprudência do STF, assinale a opção correta a
respeito de processo eleitoral, condições de elegibilidade,
nacionalidade e direitos e garantias referentes às eleições.

A É permitido ao legislador estadual fixar condições de
elegibilidade e de investidura no cargo de juiz de paz distintas
daquelas constitucionalmente previstas.

B Havendo renúncia do mandato parlamentar, a vaga deve ser
preenchida com base na lista de suplentes do próprio partido
político do renunciante.

C A aquisição da nacionalidade primária pode ser voluntária ou
involuntária.

D A exigência de voto impresso no processo de votação não fere
o direito constitucional do sigilo das votações.

E Quando o eleitor se apresenta para a votação, é legítimo exigir-
lhe a apresentação de documento oficial com foto e do título
eleitoral, de forma a garantir a segurança do processo de
identificação dos eleitores.
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QUESTÃO 11

No que concerne aos princípios, à eficácia e à interpretação das
normas de seguridade social, assinale a opção correta.

A Embora não haja nas normas previdenciárias preceito
equivalente ao previsto no CPC, segundo o qual o juiz somente
se pode valer da equidade quando autorizado por lei, essa
técnica tem sido utilizada na solução de conflitos que
envolvam matéria previdenciária, como os casos de concessão
de benefícios previdenciários nas relações homoafetivas. 

B De acordo com o princípio do equilíbrio financeiro e atuarial,
o poder público, na execução das políticas relativas à saúde e
à assistência social, assim como à previdência social, deve
atentar sempre para a relação entre custo e pagamento de
benefícios, a fim de manter o sistema em condições
superavitárias.

C Por adotar os princípios da seletividade e distributividade, o
poder público pode averiguar a capacidade contributiva do
indivíduo para fins de concessão dos benefícios e dos serviços
da seguridade social.

D Como as normas previdenciárias aplicam-se somente às
pessoas que vivem no território nacional, o brasileiro ou
estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar
como empregado em sucursal ou agência de empresa nacional
no exterior não pode ser segurado da previdência social. 

E Os tratados, convenções e outros acordos internacionais de que
Estado estrangeiro ou organismo internacional e o Brasil sejam
partes e que versem sobre matéria previdenciária são
interpretadas como leis ordinárias gerais.

QUESTÃO 12

Acerca do regime previdenciário do servidor estatutário e de
previdência complementar, assinale a opção correta.

A O servidor público do sexo masculino que exerce o cargo de
professor universitário tem direito de se aposentar aos
cinquenta e cinco anos de idade e após trinta anos de
contribuição, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos
de efetivo exercício no serviço público e de cinco anos no
cargo efetivo em que se dará a aposentadoria.

B É permitida a percepção de mais de uma aposentadoria à conta
do regime de previdência, desde que decorrentes de cargos
acumuláveis na atividade, não se aplicando aos servidores
públicos nessa situação o teto salarial constitucionalmente
previsto.

C A concessão do benefício por morte será igual ao valor da
totalidade dos proventos do servidor falecido, até o limite
máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de
previdência social, acrescido de 70% do valor da parcela
excedente a esse limite, caso o servidor esteja aposentado na
data do óbito.

D Incidirá contribuição sobre os proventos integrais de
aposentadorias dos servidores públicos com percentual igual
ao estabelecido para os servidores titulares de cargos efetivos,
fazendo jus a um abono de permanência equivalente ao valor
da sua contribuição previdenciária, porém, o servidor que, já
tendo completado as exigências para aposentadoria voluntária,
optar por permanecer em atividade.

E Embora a CF permita que a União, os estados, o DF e os
municípios instituam regime de previdência complementar para
seus respectivos servidores titulares de cargo efetivo, ainda não
foi editada lei, no âmbito do Poder Executivo federal, que
regulasse a aplicação dessa norma aos novos servidores.

QUESTÃO 13

A respeito dos auxílios previdenciários, assinale a opção correta.

A O salário-família é devido apenas aos dependentes do segurado

de baixa renda, inclusive do segurado doméstico, na proporção

do número de filhos de até catorze anos de idade ou de filhos

inválidos de qualquer idade.

B Independe de carência a concessão de salário-maternidade para

mulher que presta serviço de natureza urbana ou rural, em

caráter eventual, a uma ou mais empresas, sem relação de

emprego.

C O auxílio-doença não será devido ao segurado que se filiar ao

regime geral de previdência social com doença preexistente e

a invocar para a concessão do benefício, mesmo que a

incapacidade sobrevier por motivo de progressão da doença.

D O salário-maternidade não pode ser acumulado com o

benefício por incapacidade, de forma que, havendo

incapacidade concomitante, o benefício pago em razão da

incapacidade será suspenso enquanto durar o pagamento do

salário-maternidade ou a data de seu início será adiada para o

primeiro dia seguinte ao término do período de cento e

vinte dias.

E O auxílio-acidente é devido quando há redução da capacidade

para o trabalho habitualmente exercido e equivale a 50% do

salário de contribuição, desde que não inferior ao salário

mínimo.

QUESTÃO 14

Com relação aos serviços da previdência social, aos benefícios

previdenciários e à forma como são calculados, assinale a opção

correta.

A De acordo com a CF, nenhum benefício pago pela previdência

social pode ter valor inferior a um salário mínimo.

B Tratando-se de mulher, para aplicação do fator previdenciário,

cujo cálculo baseia-se na idade, na expectativa de sobrevida e

no tempo de contribuição do segurado ao se aposentar,

adicionam-se ao tempo de contribuição cinco anos.

C O segurado pelo regime geral de previdência social faz jus ao

recebimento de auxílio-doença e auxílio-reclusão.

D Havendo perda da qualidade de segurado, as contribuições

anteriores a essa data não poderão ser computadas para efeito

de carência.

E Veda-se a acumulação de auxílio-acidente com proventos de

aposentadoria, mesmo nos casos em que a manifestação da

lesão incapacitante, ensejadora da concessão do auxílio, e o

início da aposentadoria sejam anteriores ao ano de 1997.
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QUESTÃO 15

Em relação ao regime geral da previdência social, assinale a opção

correta.

A Não se requer prova de dependência econômica para que

cônjuge, companheira, companheiro, filho não emancipado

com menos de vinte e um anos de idade ou pais do segurado

façam jus aos benefícios previdenciários na condição de seu

dependente.

B O menor de quatorze anos de idade pode ser segurado

facultativo do regime geral da previdência social, desde que

não esteja exercendo atividade remunerada que o enquadre

como segurado obrigatório.

C É permitida a filiação ao regime geral da previdência social, na

qualidade de segurado facultativo, de pessoa participante de

regime próprio previdenciário.

D O segurado que deixa de exercer atividade remunerada

abrangida pela previdência social mantém a qualidade de

segurado até doze meses após a cessação das contribuições,

independentemente do pagamento de novas contribuições. 

E O servidor público ocupante de cargo em comissão, sem

vínculo efetivo com a União, suas autarquias ou fundações

públicas, é considerado segurado facultativo da previdência

social.

QUESTÃO 16

Em relação a ações previdenciárias e ao juizado especial federal,

assinale a opção correta.

A Segundo entendimento do STJ, a competência para julgamento

de ação mandamental em que se discuta matéria de previdência

contra ato de juiz estadual investido de jurisdição federal é do

respectivo TRF.

B A justificativa judicial se processa como procedimento de

jurisdição contenciosa, mesmo nos casos em que é processada

com base em prova testemunhal, e a sentença produzida faz

coisa julgada material, razão por que se dispensa a justificação

administrativa.

C O valor de sessenta salários mínimos estabelecido para fins de

competência do juizado especial federal na apreciação das

ações em que conste pedido que englobe prestações vencidas

e vincendas corresponde somente às prestações vencidas,

desprezadas as vincendas.

D Segundo entendimento do STF, o segurado não poderá ajuizar

ação previdenciária nas varas federais da capital do estado-

membro onde resida caso exista vara ou juízo federal em seu

domicílio. 

E Consoante entendimento do Tribunal Superior do Trabalho, os

processos relacionados à previdência complementar privada

devem ser julgados pela justiça trabalhista, devendo os

processos que ainda não tenham sentença, conforme recente

decisão do STF, ser apreciados e julgados pela justiça comum.

QUESTÃO 17

No que se refere aos delitos de natureza econômica, financeira,

tributária e decorrentes das relações de consumo, assinale a opção

correta.

A Admite-se a modalidade culposa do crime de omitir

informação relevante sobre a durabilidade de produto

alimentício no exercício de atividade comercial.

B O dono de posto de combustível que adquire dois mil litros

gasolina e, então, mistura a gasolina a água e solvente,

colocando o produto adulterado à venda em seu

estabelecimento comercial, comete o delito de estelionato

previsto no art. 171 do CP, já que, com essa conduta, obtém,

mediante fraude, vantagem econômica ilícita em prejuízo de

terceiro.

C Em se tratando de crime de supressão de tributo mediante

falsificação de nota fiscal, o sócio gerente responsável pela

administração contábil e financeira da empresa que admitir à

autoridade policial ter praticado o delito e revelar a

participação de outros sócios, ou mesmo de contadores e

falsários, salvo em caso de quadrilha, será beneficiado pela

diminuição da pena, de um a dois terços, na terceira fase de sua

aplicação.

D Tratando-se de crimes contra o sistema financeiro, a pessoa

jurídica poderá ser condenada criminalmente quando

comprovada a ofensa a bens supraindividuais, a fim de se

manter a confiabilidade do sistema como um todo.

E Não constitui crime a conduta de deixar de fornecer à

fiscalização tributária documento obrigatório relativo à

prestação de serviços realizada, sujeitando-se o infrator a

penalidade administrativa e ao pagamento de multa. 

QUESTÃO 18

No que concerne à teoria do crime, assinale a opção correta.

A Em direito penal, entende-se a tentativa como uma forma de

adequação típica de subordinação imediata ou direta.

B O princípio da insignificância incide nos crimes contra a

administração pública, o que exclui a tipicidade, mesmo que a

conduta praticada ofenda a probidade administrativa, e não

apenas o patrimônio.

C O indivíduo que tenta o suicídio pode ser sujeito ativo e

passivo da própria conduta.

D Há crimes que se caracterizam pela pluralidade de objetos

materiais, mas nenhum crime prescinde de objeto material.

E Crime de dever, semelhante ao crime de domínio, é aquele

praticado dolosamente por quem rege a conduta dos demais

envolvidos no crime, incidindo, nesse caso, a teoria do

domínio do fato.
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QUESTÃO 19

A respeito dos crime ambientais, assinale a opção correta.

A A pena de multa fixada na sentença condenatória por crime

ambiental será calculada de acordo com os critérios previstos

no CP e, se revelar-se ineficaz, ainda que aplicada no seu valo

máximo, poderá ser aumentada de três vezes, tendo em vista o

valor da vantagem econômica auferida.

B O juiz que julgar o indivíduo que praticou crime de ter em

depósito madeira sem licença válida para o armazenamento

deve decretar o leilão ou a destruição da mercadoria

apreendida, conforme o estado da coisa.

C Não há modalidade culposa do crime de elaborar laudo falso

para licenciamento ambiental.

D Em se tratando de crime de danificar floresta de preservação

permanente, o arrependimento do infrator, manifestado pela

limitação significativa da degradação ambiental causada, faz

incidir, na terceira fase de aplicação da pena, causa especial de

redução.

E A perícia de constatação do dano ambiental produzida no juízo

cível poderá ser aproveitada no processo penal, dispensada a

instauração do contraditório, se este tiver sido assegurado na

instância cível.

QUESTÃO 20

No que se refere à teoria e à aplicação do direito penal, assinale a

opção correta.

A O condutor de veículo automotor que, por imprudência, colidir

em veículo dirigido por uma gestante, causando-lhe lesões

corporais de natureza leve, responderá criminalmente por sua

conduta, incidindo, na aplicação da pena, a circunstância

agravante de ter sido o crime praticado contra mulher grávida.

B Crime profissional consiste na prática de ações com intenção

de lucro, como é o caso, por exemplo, do curandeirismo,

enquanto o crime habitual consiste na reiteração da mesma

conduta reprovável, como um meio usual de sobrevivência,

como, por exemplo, o rufianismo.

C Na hipótese de tentativa irreal ou supersticiosa, o agente não

responde pelo crime pretendido porque sua intenção não basta

para ofender o bem jurídico visado, sendo a tentativa

impunível e, conforme o caso, o crime impossível ou o delito

putativo.

D Não pode alegar, em sua defesa, estado de necessidade o

indivíduo que tem o dever legal ou contratual de enfrentar o

perigo.

E Será reduzida de um a dois terços a pena do condenado pelo

crime de latrocínio que colaborar voluntariamente com a

investigação policial e o processo criminal na identificação dos

demais coautores ou partícipes do crime, na localização da

vítima e na recuperação total ou parcial do produto do crime.

QUESTÃO 21

Em relação aos crimes contra a administração pública, assinale a
opção correta. 

A A sanção penal abstratamente cominada ao crime de advocacia
administrativa depende da legitimidade, ou não, do interesse
privado patrocinado perante a administração pública.

B Poderá o juiz conceder o perdão judicial ao funcionário
público que excluir culposamente dados de um dos sócios-
gerentes de pessoa jurídica devedora da previdência social
cadastrados no banco de dados de informática do órgão em que
trabalha, desde que a exclusão não tenha causado dano ao
erário.

C Comete o delito de supressão de documento, e não o de
corrupção passiva, o estagiário de órgão de fiscalização
ambiental que, em razão de sua atividade, solicita dinheiro para
si, a fim de destruir autos de processo administrativo no qual
conste lavrado auto de infração ambiental com a consequente
aplicação de penalidade de multa a pessoa jurídica causadora
do dano, pois se equipara, para fins de caracterização do crime
de corrupção passiva, a funcionário público quem exerce
cargo, emprego ou função pública, com ou sem remuneração,
salvo se na condição de estagiário.

D Em se tratando do crime de contrabando ou descaminho, a
pena aplica-se em dobro se o crime é praticado em transporte
aéreo ou naval.

E A ilegitimidade da pretensão daquele que, mediante grave
ameaça, sem escusa legal, faz justiça com as próprias mãos,
agrava a pena prevista para a prática do delito de exercício
arbitrário das próprias razões.

QUESTÃO 22

Assinale a opção correta com base no direito penal.

A Tratando-se de crime de estupro, a ação penal pública é
incondicionada se a vítima for pobre, menor de dezoito anos de
idade ou pessoa vulnerável.

B Os crimes de racismo e de injúria racial assemelham-se quanto
à legitimidade do MP para promover a ação penal pública
incondicionada.

C Comete, em concurso material, crime de redução à condição
análoga à de escravo e crime de racismo aquele que, por
motivo de preconceito de raça, submete trabalhador de cor
negra a jornada de trabalho exaustiva e exige que ele resida
próximo ao local de trabalho, mas não age da mesma forma
com os trabalhadores de cor branca. 

D Aquele que, no exercício de atividade comercial, vende bebida
alcoólica a adolescente comete crime, devendo ser punido com
pena privativa de liberdade, que poderá, conforme o caso, ser
substituída por pena restritiva de direitos consistente em
prestação de serviços à comunidade.

E É necessariamente permanente o crime para cuja
caracterização é essencial a continuidade do estado danoso ou
perigoso, como ocorre com o sequestro ou cárcere privado,
enquanto o crime eventualmente permanente é aquele para cuja
caracterização é dispensável a persistência da situação
antijurídica; nesse último caso, se ela se verifica, não dá lugar
a vários crimes, mas a uma só conduta punível, como ocorre
com o delito de usurpação de função pública.
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QUESTÃO 23

Assinale a opção correta acerca da aplicação da pena.

A Em caso de condenação por crimes praticados com abuso de
poder ou violação de dever para com a administração pública,
constituirá efeito automático da condenação criminal a perda
do cargo, da função pública ou do mandato eletivo se aplicada
pena privativa de liberdade por tempo igual ou superior a
um ano.

B Incorreria em mera infração administrativa o gerente da Casa
da Moeda do Brasil que autorizasse a emissão de papel-moeda
em quantidade superior à autorizada por lei, já que inexiste
previsão legal dessa conduta, em especial no tipo penal de
moeda falsa.

C Antes do trânsito em julgado da sentença condenatória, pode
o juiz conceder progressão de regime de execução da pena ou
a aplicação imediata de regime menos severo.

D Para conceder o livramento condicional ao condenado à pena
privativa de liberdade de vinte e cinco anos de reclusão e,
ainda, à pena privativa de liberdade de doze anos de reclusão,
o juiz procederá ao cálculo da soma das penas, atento ao limite
legal de trinta anos de cumprimento como critério para a
concessão do benefício.

E O desconto do valor da multa aplicada cumulativamente à pena
privativa de liberdade poderá ser efetuado no salário do
condenado, desde que não incida sobre os recursos
indispensáveis ao sustento do condenado e de sua família.

QUESTÃO 24

Pena é a sanção aflitiva imposta pelo Estado, mediante ação penal,
ao autor de uma infração (penal), como retribuição de seu ato
ilícito, consistente na diminuição de um bem jurídico, e cujo fim é
evitar novos delitos. A respeito da execução da pena, assinale a
opção correta.

A O exame criminológico foi abolido do sistema jurídico
brasileiro, sendo vedada sua utilização para fins de progressão
da pena.

B O sistema penitenciário pensilvânico, originado no século
XVIII, tinha por objetivo o isolamento total do preso, a quem
era vedado o recebimento de visitas, e orientava-se
exclusivamente pelo trabalho forçado, o que constituía regime
extremamente severo e não permitia a ressocialização do
condenado.

C A prisão especial impede a progressão do regime de execução
da pena fixada em sentença ainda não transitada em julgado.

D No regime fechado de cumprimento da pena, o trabalho deve
ser realizado pelo preso dentro do estabelecimento prisional,
em conformidade com as aptidões ou ocupações anteriores do
condenado, desde que compatíveis com a execução da pena,
sendo, pois, vedado o trabalho externo.

E A permissão de saída consiste na autorização temporária,
concedida ao condenado pelo diretor do estabelecimento
prisional, em situações de urgência, tais como falecimento de
irmão do preso, admitida aos que cumprem pena em regime
fechado e semiaberto, assim como aos presos provisórios.

QUESTÃO 25

Assinale a opção correta tendo como referência o Estatuto do
Desarmamento.

A Um fazendeiro poderá pleitear à autoridade policial federal a
aquisição e registro de arma de fogo, desde que preencha
determinados requisitos legais, como contar com mais de vinte
e um anos de idade, incorrendo na posse irregular de arma de
fogo o fazendeiro que, não cumprindo esses requisitos, adquirir
arma de fogo e mantê-la em sua propriedade rural.

B Modificar as características de uma arma de fogo, de forma a
torná-la equivalente a arma de fogo de uso restrito, constitui,
por equiparação, crime de comércio irregular de arma de fogo.

C O proprietário de arma de fogo legalmente registrada em seu
nome deverá, no prazo de vinte e quatro horas depois de
ocorrido o fato, registrar ocorrência policial e comunicar à
Polícia Federal a sua perda, sob pena de responder por crime
de omissão de cautela, previsto na Lei n.º 10.826/2003.

D Aquele que exerce a função de frentista em posto de
combustíveis durante o período noturno e possui certificado de
registro de arma de fogo da qual é o legítimo proprietário
pode, sem incorrer em crime, mantê-la em seu local de
trabalho, para defesa pessoal.

E São vedadas a fabricação, a venda, a comercialização de
réplicas e simulacros de armas de fogo que com estas se
possam confundir, salvo as réplicas e simulacros destinados à
instrução, ao adestramento, ou à coleção de usuário autorizado,
nas condições fixadas pelo Comando do Exército, e os
brinquedos. Aquele que, sem autorização legal, proceder à
fabricação de simulacro de arma de fogo, que com esta possa
se confundir, responde pelo crime de comércio ilegal de arma
de fogo.

QUESTÃO 26

No que concerne aos crimes de trânsito, assinale a opção correta.

A Em caso de crime de trânsito com pena privativa de liberdade
em regime fechado, a penalidade de suspensão da habilitação
para conduzir veículo automotor inicia-se na data do trânsito
em julgado da condenação criminal.

B Pratica crime previsto no Código de Trânsito Brasileiro aquele
que conduz veículo automotor, na via pública, com
concentração de álcool por litro de sangue igual ou superior a
seis decigramas ou sob influência de qualquer outra substância
psicoativa que determine dependência, cabendo ao Poder
Executivo, por força de seu poder regulamentar, estipular a
equivalência entre distintos testes de alcoolemia.

C De acordo com o entendimento jurisprudencial, aquele que,
sem possuir habilitação ou permissão para dirigir, ao dirigir
colida com veículo conduzido por terceiro, sem causar lesão
corporal à vítima, não responde por crime, mas apenas por
infração administrativa.

D É circunstância agravante do crime de homicídio culposo
cometido na direção de veículo automotor, incidente na
segunda fase de aplicação da pena, o fato de ter o agente
praticado o delito em faixa de pedestres ou na calçada.

E Da decisão judicial que indefere pedido do MP para decretar
a medida cautelar de suspensão do direito de dirigir cabe
recurso em sentido estrito, e da decisão que defere o pedido
cabe habeas corpus ou reclamação perante a instância judicial
competente.
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QUESTÃO 27

Em relação aos sujeitos do processo, assinale a opção correta.

A A atividade probatória do assistente de acusação independe do
MP, sendo, por isso, dispensável a oitiva do órgão de acusação
no que se refere às postulações probatórias propostas pelo
assistente. 

B Conforme previsão do CPP, a atuação do assistente de
acusação, que receberá a causa no estado em que ela se
encontra, é admitida enquanto não transitar em julgado a
sentença, vedada a participação de corréu no mesmo processo
como assistente do MP.

C Será configurada a suspeição do juiz, admitindo-se a recusa
por qualquer das partes, quando ele tiver funcionado como juiz
de outra instância, tendo se pronunciado, de fato ou de direito,
sobre a questão.

D O acusado e seu defensor, sejam eles pessoa física ou jurídica,
constituem a parte passiva no processo penal, qualquer que
seja a infração penal cometida.

E O CPP, ao disciplinar os sujeitos, dispõe, de forma expressa,
em capítulo específico, sobre a defensoria pública e sua
atuação no processo criminal.

QUESTÃO 28

Em relação às questões e processos incidentes, assinale a opção
correta.

A De acordo com preceito expresso no CPP, a alienação
antecipada, que deve ser provocada pelo MP, constitui
incidente processual, autuado em autos apartados, contra o
qual pode o réu ofertar embargos, desde que para discutir o
valor estipulado pela administração judicial ou a necessidade
de venda ou manutenção dos bens apreendidos; uma vez
embargada a alienação com esse fundamento, não será
pronunciada a decisão nos embargos antes de a sentença
condenatória transitar em julgado.

B Desde que se comprove, nos autos, a existência do crime, haja
indício suficiente de autoria e se comprove a procedência
ilícita dos bens, conforme dispositivo expresso no CPP,
admite-se o sequestro de bens móveis produtos do crime.

C O sequestro é incidente autuado em apartado contra o qual se
admitem embargos de terceiro e do acusado, com a restrição de
que se fundamentem, respectivamente, no fato de os bens
terem sido adquiridos com os proventos da infração ou de
terem sido transferidos a título oneroso e adquiridos de boa-fé;
em ambas as hipóteses, não poderá ser pronunciada decisão
nos embargos antes de a sentença condenatória transitar em
julgado.

D Na alienação antecipada de veículos, segundo consta
expressamente no CPP, a ordem judicial da alienação conterá
a determinação de transferência do bem, livre do pagamento de
multas, encargos e tributos anteriores, além da advertência do
dever do arrematante de efetivá-la no prazo de até noventa dias
após a sentença condenatória transitar em julgado, sob pena de
perda em favor da União.

E Na alienação antecipada com o objetivo de preservar o valor
dos bens, sempre que estes estiverem sujeitos a qualquer grau
de deterioração ou depreciação, ou houver dificuldade para sua
manutenção, deve-se observar o valor estipulado pela
administração judicial; caso esse valor não alcance o montante
estabelecido, os bens poderão ser alienados por valor não
inferior a 80% do estipulado na avaliação judicial.

QUESTÃO 29

No que concerne às provas, tratados, convenções e cooperação em

matéria penal, assinale a opção correta.

A Mesmo sendo a atividade probatória mais ampla no processo

penal que no processo civil, há vedações referentes aos meios

pelos quais são colhidas as provas e aos resultados que podem

ser obtidos com a utilização desses meios. A admissibilidade

da prova fica condicionada, mesmo no caso de não haver

vedação expressa, ao resultado da prova e ao fato de ela

configurar ou não violação de direitos, devidamente

autorizada.

B Conforme disposto nos tratados bilaterais de auxílio direto

firmados pelo Brasil, em se tratando de produção probatória,

são desnecessários a homologação da sentença estrangeira e o

exequatur, o qual pode ser apresentado diretamente ao juízo

competente, ainda que a medida contemple pedido de caráter

executório — como buscas e apreensões, bloqueios e quebras

de sigilo —, desde que se intime, previamente, a parte

contrária, com cópia do requerimento e das peças necessárias.

Os autos permanecem, nesse caso, em juízo, até o decurso do

prazo por ele estabelecido, após o qual, deferida e executada

a medida, com ou sem resposta, deverão ser imediata e

diretamente remetidos à autoridade solicitante.

C Os procedimentos de ação controlada, afastamento de sigilo de

informações fiscais, bancárias, financeiras e eleitorais e

infiltração de agentes de polícia ou de inteligência dependem

de prévia autorização judicial estritamente sigilosa, sendo, por

essa razão, considerados medidas de produção antecipada de

prova. 

D A busca e apreensão é considerada pelo CPP como meio de

prova, devendo-se observar, quando de sua autorização, os

requisitos gerais das medidas cautelares e, no particular, por

imposição legal, a prévia demonstração de que a colheita da

prova não pode ser feita por outros meios disponíveis, com a

descrição pormenorizada das coisas e objetos sobre os quais

recairá a medida; além disso, se executada em repartições

públicas, essa medida deve ser precedida da requisição judicial

do objeto da busca e apreensão.

E A prova emprestada tem natureza documental e sua validade

depende de que tenha sido produzida sob o crivo do

contraditório e da ampla defesa, em outro processo judicial ou

procedimento administrativo que envolvessem as mesmas

partes. Consideram-se provas emprestadas aptas a lastrear a

condenação os elementos colhidos diretamente pelo MP, desde

que se tenha dado a oportunidade ao acusado de exercer a

ampla defesa durante a produção da prova originária, sendo

dispensada a renovação do contraditório. 
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QUESTÃO 30

No dia 6/1/2013, no aeroporto internacional de Recife, o
cidadão húngaro, István, foi preso quando se preparava para
embarcar em voo internacional com destino à Alemanha. Os
policiais federais que atuavam no aeroporto desconfiaram de seu
comportamento incomum — István aparentava estar muito nervoso
— e o convocaram para entrevista. Como István não entendia
português nem inglês, os policiais realizaram sua revista pessoal,
tendo encontrado 2.600 gramas de cocaína — o resultado
preliminar para a droga foi positivo — colados ao seu corpo por fita
adesiva. A droga foi imediatamente apreendida e István foi preso.
Os policiais apreenderam seu cartão de embarque, a quantia de 350
euros e um aparelho de telefone celular.

O preso foi, então, apresentado à autoridade policial
competente, que ordenou a lavratura do auto de prisão em flagrante,
ouviu os agentes que efetuaram a prisão e a empregada da
companhia aérea que acompanhou a abordagem e ordenou a
lavratura do auto de apreensão da droga, dos valores e do aparelho
celular. Como ele falava apenas o idioma húngaro, não foi possível
o seu interrogatório. István recusou-se, ainda, a assinar os
documentos do auto de prisão em flagrante. Por ordem da
autoridade policial, o auto foi assinado pelos agentes que efetuaram
a prisão e pela empregada da companhia aérea, na condição de
testemunha, que declararam ter ouvido a leitura do documento na
presença do preso. 

Depois de dois dias à espera de um intérprete e, dada a sua
ausência, foi passada a nota de culpa, deixando-se contudo de
comunicar à família do preso, em razão da necessidade de ligação
internacional. No dia 8/1/2013, foi comunicado da prisão em
flagrante, com remessa dos autos, o juízo federal competente, e
enviada cópia ao Ministério Público Federal e à Defensoria Pública
Federal.

Com base nessa situação hipotética, assinale a opção correta acerca
de prisões, liberdade provisória e do procedimento referentes aos
crimes que envolvam entorpecentes.

A A situação não demanda provimento jurisdicional imediato,
pois a custódia decorre da natureza da infração penal, para a
qual, por força de dispositivo legal expresso, é vedada a
liberdade provisória. 

B A prisão em flagrante deve ser relaxada, mas o magistrado
deve, dadas as circunstâncias, aguardar pronunciamento do
órgão de acusação, já que, na fase da persecutio criminis, é
vedado ao juiz converter ou decretar prisão preventiva, de
ofício, para fins de conveniência da investigação ou instrução.

C O exame jurisdicional da prisão em flagrante depende, por
força de dispositivo legal expresso no CPP, de antecedente
manifestação do órgão de persecução penal, devendo o
magistrado decidir no prazo máximo de quarenta e oito horas.

D O juiz competente, ao receber a comunicação da prisão em
flagrante, acompanhada do respectivo auto, deve ordenar o
relaxamento da prisão de István, dado o descumprimento de
formalidades essenciais, e, de ofício, impor-lhe medida
cautelar diversa da prisão. 

E O juiz deverá homologar o auto de prisão em flagrante, já que
eventuais irregularidades na condução do flagrante ou nas
formalidades não repercutem na custódia, convertendo, de
ofício, a prisão em flagrante em preventiva, por se tratar de
aprisionado estrangeiro.

QUESTÃO 31

Com relação aos juizados especiais criminais, assinale a opção
correta.

A Para que seja possível a transação penal, nas ações penais
públicas ou privadas, o beneficiário, entre outras condições,
deve reparar o dano causado pela infração, salvo
impossibilidade de fazê-lo, não podendo, ainda, ser reincidente
em crime doloso. 

B No procedimento sumariíssimo, é assegurada a possibilidade
da resposta à acusação, na forma e no prazo previstos no CPP,
e igualmente garantida a possibilidade de absolvição sumária
e de utilização da videoconferência, de modo a facilitar a
participação do acusado no ato processual.

C A suspensão condicional do processo só pode se dar se a pena
mínima cominada à infração for igual ou inferior a um ano,
sendo admitida ainda no caso de o denunciado ser maior de
setenta anos de idade ou se razões de saúde a justificarem,
ainda que a sanção seja superior ao mínimo estabelecido, e
dilata, de seis a quatro anos, o prazo de suspensão do feito se
o acusado atender aos demais requisitos para gozo do benefício
legal.

D A suspensão do processo, por ser direito subjetivo do acusado,
poderá ser proposta em qualquer etapa processual, inclusive
quando reconhecida sua possibilidade em sede recursal,
situação em que deve o tribunal baixar o processo em
diligência, a fim de que seja realizada a proposta de suspensão,
que, uma vez aceita, paralisará totalmente o processo.

E Considere que um indivíduo, maior de idade, capaz, tenha
praticado crime de menor potencial ofensivo, e que o MP,
convencido da existência da materialidade e da autoria do
delito, tenha oferecido proposta de transação penal para
aplicação imediata de pena restritiva de direitos. Considere,
ainda, que o magistrado, ao examinar a proposta, aceita pelo
acusado, tenha constatado que ele havia sido condenado
anteriormente por contravenção penal, com sentença definitiva.
Nessa situação, a condenação anterior, por si só, não obsta a
transação proposta pelo MP. 

QUESTÃO 32

Assinale a opção correta de acordo com o CDC.

A Se o dano for causado por componente ou peça incorporada ao
produto ou serviço, respondem subsidiariamente o seu
fabricante, o construtor ou importador e quem tiver realizado
a incorporação.

B São nulas de pleno direito as cláusulas que infrinjam as normas
ambientais ou possibilitem sua violação.

C Comprovado que o fornecedor desconhecia os vícios de
qualidade por inadequação do produto, extingue-se o dever de
indenizar. 

D As sociedades integrantes dos grupos societários e as
sociedades controladas são solidariamente responsáveis pelas
obrigações estabelecidas no CDC.

E Quando a contratação do serviço ocorrer fora do
estabelecimento comercial, o consumidor poderá desistir do
contrato no prazo de até quinze dias, contado da assinatura ou
do recebimento do serviço.
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QUESTÃO 33

Com relação às normas brasileiras de proteção à livre iniciativa e à
livre concorrência, assinale a opção correta. 

A O abuso de posição dominante não implica, necessariamente,
restrição à livre concorrência e à livre iniciativa ou aumento
arbitrário de lucros.

B Estão sujeitos à Lei Antitruste brasileira pessoas físicas ou
jurídicas de direito público ou privado, associações de
entidades ou de pessoas, desde que suas atividades tenham fins
lucrativos.

C As condutas passíveis de caracterizar infração à ordem
econômica são apenas as descritas expressamente na Lei
Antitruste.

D É possível que um ato que não tenha chegado a existir no
mundo jurídico configure infração à ordem econômica.

E Toda restrição à livre concorrência ou à livre iniciativa é
domínio de mercado ou abuso de posição dominante.

QUESTÃO 34

No que se refere aos atos de concentração, assinale a opção correta.

A Práticas de concentração podem ser realizadas se autorizadas
pelo CADE e desde que isso acarrete mais benefícios que
prejuízos à concorrência.

B A concentração efetivada, mas não autorizada, configura
infração à ordem econômica, independentemente de implicar
domínio de mercado, abuso de posição dominante ou prejuízo
concorrencial.

C Quando o faturamento de um dos grupos partícipes do negócio
for inferior a vinte milhões de reais, não há necessidade de o
CADE autorizar previamente o ato de concentração; basta que
a autoridade antitruste seja informada do negócio.

D Todos os negócios que geram concentração dependem de
autorização do CADE.

E A autorização regularmente concedida pelo CADE só pode ser
revista se houver comprovação de má-fé dos agentes
econômicos.

QUESTÃO 35

Com base na legislação antitruste brasileira, assinale a opção
correta.

A O ordenamento pátrio permite que hipóteses de isenção à lei
antitruste sejam fixadas em lei complementar.

B Os mercados de telefonia fixa e de telefonia celular pertencem
ao mesmo mercado relevante.

C Considera-se que o varejo tradicional e o mercado de vendas
a distância pertencem ao mesmo mercado relevante.

D O mercado de venda de espaço virtual para publicidade é
isolado, não se reconhecendo um mercado relevante de vendas
de espaços publicitários em geral.

E Não se consideram, na delimitação de mercado relevante
geográfico, os custos de transportes, os incentivos de
autoridades locais e a taxa de câmbio.

BLOCO II

QUESTÃO 36

À luz da jurisprudência do STJ, assinale a opção correta em relação
aos contratos em espécie.

A No âmbito dos contratos de alienação fiduciária, é possível ao
credor promover, concomitantemente, ação de busca e
apreensão do bem e processo de execução da nota promissória
dada em garantia ao cumprimento do referido contrato.

B A fiança prestada sem autorização de um dos cônjuges acarreta
a invalidade, e não a ineficácia, da garantia.

C Considere que um dos sócios de determinada sociedade
empresária, pretendendo retirar-se da sociedade e exonerar-se
da condição de fiador de determinado negócio jurídico
celebrado pela empresa, tenha cedido integralmente suas cotas
sociais aos demais sócios, conforme previsto no contrato
social. Nessa situação, esse sócio poderia livrar-se da condição
de fiador apenas procedendo à notificação extrajudicial do
credor.

D A cláusula inserta em contrato de seguro que autorize a
seguradora de veículos, nos casos de perda ou furto do bem, a
indenizar o segurado pelo valor de mercado do bem na data do
sinistro, por si só, não é abusiva.

E Em contrato de financiamento de automóvel garantido por
alienação fiduciária, é inválida a notificação extrajudicial, por
cartório de títulos e documentos de comarca diversa daquela
em que o devedor é domiciliado, efetivada por via postal no
seu endereço.

QUESTÃO 37

Com base na teoria geral dos contratos, assinale a opção correta.

A Considere que Paulo tenha celebrado com João contrato de
comodato por meio do qual lhe emprestará sua moto durante
o prazo de um ano. Nessa situação, o ato de entrega da coisa
por João a Paulo encontra-se no plano de validade do negócio
jurídico, sem o qual o ajuste não estará perfeito e acabado. 

B Considere que Pedro tenha celebrado com Arnaldo dois
contratos coligados: um principal, cujo objeto é um lote com
uma casa edificada para moradia, e outro secundário, cujo
objeto são dois lotes contíguos àquele, para instalação de
futura área de lazer. Nessa situação, de acordo com a
jurisprudência do STJ, a falta de pagamento integral do preço
relativo ao segundo contrato pode levar à resolução do
primeiro, em razão da dependência entre os negócios jurídicos,
cujos efeitos estão interligados.

C A liberdade contratual relaciona-se com a escolha da pessoa ou
das pessoas com quem o negócio será celebrado, ao passo que
a liberdade de contratar está relacionada com o conteúdo do
negócio jurídico.

D A necessidade de proteção da dignidade da pessoa humana e
dos direitos da personalidade na seara contratual é um dos
aspectos da eficácia externa do princípio da função social dos
contratos.

E Suponha que José tenha celebrado com Maria contrato de
mútuo de dinheiro sujeito a juros pelo qual, além da obrigação
de restituir a quantia emprestada, deveriam ser pagos juros.
Nesse caso, o contrato firmado é bilateral e oneroso.
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QUESTÃO 38

No que se refere à responsabilidade civil, assinale a opção correta.

A A jurisprudência do STJ tem afastado a caracterização de
assalto ocorrido em estabelecimentos bancários como caso
fortuito ou força maior, mantendo o dever de indenizar da
instituição bancária, já que a segurança é essencial ao serviço
prestado.

B É devida indenização por lucros cessantes aos dependentes,
considerando-se a vida provável do falecido do qual
dependam. Segundo a jurisprudência do STJ, a longevidade
provável da vítima, para efeito de fixação do tempo de
pensionamento, pode ser apurada, no caso concreto, por
critério fixado livremente pelo próprio julgador.

C O início do prazo para a fluência dos juros de mora, nos casos
de condenação a indenização por dano moral decorrente de
responsabilidade extracontratual, ocorre na data do
ajuizamento da ação.

D Quanto à sua origem, a responsabilidade civil pode ser
classificada em contratual ou negocial e extracontratual ou
aquiliana. Esse modelo binário de responsabilidades, embora
consagrado de modo unânime pela doutrina e pela
jurisprudência pátria, não está expressamente previsto no
Código Civil, ao contrário do que ocorre no CDC.

E Com base no Código Civil brasileiro, o abuso de direito pode
ser conceituado como ato jurídico de objeto lícito, mas cujo
exercício, levado a efeito sem a devida regularidade, acarreta
um resultado ilícito. Na codificação atual, portanto, não foi
mantida a concepção tridimensional do direito de Miguel
Reale, segundo o qual o direito é fato, valor e norma.

QUESTÃO 39

Em relação ao direito das obrigações, assinale a opção correta.

A Em se tratando de transmissão de propriedade imobiliária, o
pagamento somente será possível se o solvens for titular do
direito real de propriedade, ou seja, quando realizada por quem
possa alienar o bem. Assim, ocorrendo a alienação a non

domino, nos termos da legislação civil, o pagamento será
inválido.

B A novação subjetiva passiva por expromissão ocorre quando
a substituição do devedor é feita com o consentimento do
devedor originário.

C Inspirado na moderna doutrina alemã, o Código Civil de 2002
concebeu o direito das obrigações como um processo, do que
é possível concluir que a obrigação é um processo de
colaboração contínua e efetiva entre as partes, com vistas à
satisfação dos interesses do credor, não prevalecendo mais,
portanto, o simples estatuto formal das partes.

D Em relação ao elemento imaterial da obrigação, prevalece,
atualmente, na doutrina contemporânea a teoria dualista, que
a divide em dois elementos básicos, o débito (schuld) e a
responsabilidade (haftung), de modo que é possível existir
responsabilidade sem débito, a exemplo do que ocorre nas
obrigações naturais.

E Considere que Adriano seja credor de Bruno, Celso e Danilo,
devedores solidários, por uma dívida de R$ 3.000,00. Nessa
situação, de acordo com a legislação civil, se Bruno resolver
pagar integralmente a dívida, poderá cobrar de Celso e Danilo
o restante, ou seja, R$ 2.000,00, excluída, obviamente, a sua
quota.

QUESTÃO 40

Acerca dos direitos possessórios, assinale a opção correta.

A Segundo a jurisprudência do STJ, não é possível a posse de

bem público, constituindo a sua ocupação sem aquiescência

formal do titular do domínio mera detenção de natureza

precária. Apesar disso, resguarda-se o direito de retenção por

benfeitorias em caso de boa-fé do ocupante.

B Considere que dois irmãos tenham a posse de uma fazenda e

que ambos a exerçam sobre todo o imóvel, nele produzindo

hortaliças. Nesse caso, há a denominada composse pro diviso.

C Na aferição da posse de boa-fé ou de má-fé, utiliza-se como

critério a boa fé subjetiva, assim como ocorre em relação à

posse justa ou injusta.

D O reivindicante, obrigado a indenizar as benfeitorias ao

possuidor de má-fé, tem o direito de optar entre o seu valor

atual e o seu custo.

E Considera-se possuidor, para todos os efeitos legais, somente

as pessoas físicas e naturais, excluindo-se, portanto, os entes

despersonalizados, como, por exemplo, a massa falida.

QUESTÃO 41

Em relação ao direito de propriedade, assinale a opção correta.

A Segundo a jurisprudência do STJ, é possível a usucapião de

bem móvel em contrato de alienação fiduciária em garantia

quando a aquisição da posse por terceiro ocorre sem o

consentimento do credor, desde que preenchidos os

pressupostos legais.

B O Código Civil de 2002 introduziu instituto jurídico inédito ao

prever que o proprietário poderá ser privado de coisa imóvel,

desde que constitua área extensa e esteja na posse ininterrupta

e de boa-fé, por mais de cinco anos, de considerável número de

pessoas que tenham nela realizado obras e serviços

considerados pelo juiz de relevante interesse social e

econômico.

C A propriedade pode ser resolvida pelo implemento da condição

ou pelo advento de termo. Assim, no caso de doação com

cláusula de reversão, como regra geral, a resolução da

propriedade tem efeitos ex nunc.

D Em qualquer das hipóteses de usucapião previstas no Código

Civil, exige-se a posse de boa-fé e justo título.

E A escritura pública é suficiente para a aquisição da propriedade

imobiliária, sendo uma formalidade situada no plano de

validade dos contratos de constituição ou transmissão de bens.
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QUESTÃO 42

No que se refere aos direitos reais, assinale a opção correta.

A A legislação civil consagra requisitos específicos para o

negócio jurídico constitutivo de penhor, anticrese ou hipoteca,

visando a sua especialização, e, à luz da jurisprudência do STJ,

a falta desses requisitos gera a nulidade do direito real.

B O compromisso de compra e venda de imóvel, devidamente

registrado na matrícula constante do registro de imóveis

competente, transforma o contrato preliminar em direito real de

aquisição em favor do comprador, inserindo-se no rol dos

direitos reais de gozo ou fruição.

C A propriedade superficiária não pode ser, de forma autônoma,

objeto de direitos reais de gozo e de garantia, como é o caso,

por exemplo, da hipoteca.

D A servidão e a passagem forçada, institutos previstos na

codificação civil, não se confundem. A servidão, em razão de

sua natureza, é compulsória e exige o pagamento de

indenização, enquanto a passagem forçada, instituto afeto ao

direito de vizinhança, é facultativa.

E O usufruto é inalienável, mas é possível ceder o exercício do

bem usufrutuário em comodato ou locação.

QUESTÃO 43

Com base no que dispõe o Estatuto da Terra, assinale a opção

correta.

A O minifúndio pode ser conceituado como área fixada pelo

imóvel rural que, direta e pessoalmente explorado pelo

agricultor e sua família, lhes absorva toda a força de trabalho,

garantindo-lhes a subsistência e o progresso social e

econômico, com extensão máxima fixada para cada região e

tipo de exploração e onde eventualmente terceiros trabalhem.

B Entende-se por imóvel rural o prédio destinado à atividade

agrícola, pecuária ou agroindustrial, desde que localizado fora

do perímetro urbano do município.

C No cumprimento da função social da terra, o proprietário deve

assegurar a qualidade dos produtos de origem agropecuária,

seus derivados e resíduos de valor econômico.

D O objetivo da política agrícola, conjunto de ações voltadas à

defesa da posse da terra, consiste em orientar as atividades

agropecuárias, para garantir o pleno emprego, harmonizando-

as com o processo de industrialização do país.

E A alienação ou a imposição de ônus real ao imóvel não

interrompe a vigência dos contratos de arrendamento ou

parceria rural.

QUESTÃO 44

No que se refere aos registros públicos, assinale a opção correta à

luz da jurisprudência do STJ.

A O georreferenciamento de imóvel rural é obrigatório para os

casos de desmembramento, parcelamento, remembramento ou

transferência de imóvel rural, sendo imprescindível, em caso

de registro de contrato de compromisso de compra e venda, o

georreferenciamento acompanhado da certificação expedida

pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária.

B Compete exclusivamente à justiça federal o julgamento de ação

anulatória de registro de imóvel decorrente de arrematação

levada a efeito no juízo trabalhista.

C As regras que relativizam o princípio da imutabilidade dos

registros públicos contemplam a possibilidade de exclusão do

patronímico paterno por motivos de ordem religiosa.

D O ingresso de documentos de procedência estrangeira no

registro de títulos e documentos é condição, no que se refere às

obrigações objeto do documento, mas não para a sua utilização

como meio de prova, de eficácia perante terceiros.

E Em relação ao registro de imóveis, vigora o princípio da

rogação ou da instância, segundo o qual a atividade registral

não depende de provocação, salvo as exceções legalmente

previstas.

QUESTÃO 45

Considerando a teoria geral do direito civil, assinale a opção

correta.

A Possuem domicílio necessário o incapaz, o servidor público, o

preso, o marítimo e o empresário.

B Para efeitos do direito à sucessão aberta, considera-se bem

móvel ou imóvel, conforme o caso concreto.

C Em relação à desconsideração da personalidade jurídica, o

encerramento irregular das atividades da pessoa jurídica, por

si só, basta para caracterizar o abuso de personalidade.

D Quando determinada pessoa, sob premente necessidade ou por

inexperiência, obriga-se a prestação manifestamente

desproporcional ao valor da contraprestação, ocorre lesão.

E A qualidade de associado é intransmissível, não podendo o

estatuto dispor o contrário.
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QUESTÃO 46

Em relação ao direito probatório, assinale a opção correta.

A Uma vez adquirida e admitida a prova, pode a parte requerente

desistir de sua produção, independentemente de anuência da

outra parte.

B O fato a ser provado deve ser controvertido, relevante e

determinado, e apenas excepcionalmente se admite que seja

indeterminado.

C A presunção é, ao mesmo tempo, meio e fonte de prova.

D O CPC acolheu, como regra geral, a teoria dinâmica do ônus

da prova, de modo que ao autor incumbe provar os fatos

constitutivos do seu direito e ao réu, provar os fatos

impeditivos, modificativos e extintivos.

E Sob o ângulo publicista, atualmente, no direito processual

brasileiro, há uma tendência em se adotar o inquisitorial

system, um dos modelos relativos aos poderes instrutórios do

juiz.

QUESTÃO 47

A respeito da ACP, assinale a opção correta.

A As class actions, ações coletivas existentes em países que

adotam o sistema jurídico civil law, foram criadas para suprir

a ineficácia das clássicas ações individuais na tutela de direitos

supraindividuais, tendo o modelo alemão de class action

influenciado diretamente o regime jurídico das ações civis

públicas no Brasil. 

B Predomina no âmbito do STF e do STJ o entendimento

segundo o qual o MP tem legitimidade para defender em juízo

os interesses individuais homogêneos disponíveis somente nos

casos em que houver relevância social, como em discussões

acerca do direito constitucional dos segurados à obtenção de

certidão por tempo de serviço junto ao Instituto Nacional do

Seguro Social.

C Existe expressa vedação legal à veiculação, em ACP, de

pretensões envolvendo tributos, tarifas públicas e fundos de

natureza institucional cujos beneficiários possam ser

individualizados. 

D A doutrina utiliza a expressão jurisdição constitucional das

liberdades para se referir à atividade jurisdicional voltada à

tutela dos direitos fundamentais, cuja garantia não pode se dar

por meio de ACP, já que o ordenamento jurídico pátrio prevê

mecanismos específicos para a tutela desses direitos, como, por

exemplo, as ADIs.

E A Lei n.º 7.347/1985, que regula a ACP, contém normas de

direito processual e, predominantemente, normas de direito

material.

QUESTÃO 48

Em relação à ação popular, ao mandado de segurança e à ação de

improbidade administrativa, assinale a opção correta.

A O pedido de reconsideração, na via administrativa, não

interrompe o prazo para a impetração do mandado de

segurança, inclusive nos casos de interposição de recurso

administrativo com efeito suspensivo.

B A lei de improbidade administrativa, afinada com a garantia

constitucional da efetividade da tutela jurisdicional, prevê

apenas duas espécies de medidas cautelares: a

indisponibilidade de bens e o afastamento do agente público do

exercício do cargo, emprego ou função.

C Em sede de ação popular, admite-se o controle da

representatividade adequada em cada caso concreto, segundo

o modelo ope judicis, de modo que, mesmo provada a

condição de eleitor ou cidadão português equiparado, a

legitimidade ainda poderá ser recusada pelo juiz.

D De acordo com o entendimento do STF, em relação à

legitimidade para impetrar mandado de segurança coletivo, a

exigência do requisito de estar em funcionamento há pelo

menos um ano aplica-se tanto às associações quanto às

entidades de classe ou sindicatos.

E Segundo o STJ, no âmbito da ação popular, é possível que a

entidade pública, mesmo após ter contestado ou ter se mantido

inerte, se retrate do posicionamento anteriormente tomado e

passe a atuar como assistente do autor, ainda que já saneado o

feito.

QUESTÃO 49

Em relação à competência, assinale a opção correta.

A O STJ não admite a existência de conexão entra a ação de

execução fiscal, com ou sem embargos, e a ação anulatória de

débito fiscal.

B De acordo com o princípio kompetenz kompetenz, é correto

afirmar que o órgão jurisdicional, mesmo sem competência,

tem jurisdição.

C O juiz declarará nula a cláusula de eleição de foro,

determinando a remessa do processo ao foro do domicílio do

réu, somente nos casos de contrato de adesão firmado no

âmbito consumerista.

D A alegação da competência absoluta pode ser realizada de

diversas formas, exceto mediante exceção de incompetência.

E Segundo o entendimento dominante no STJ, a simples

presença de indígena como parte na demanda é o suficiente

para assegurar a competência da justiça federal. 
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QUESTÃO 50

No que concerne ao processo de conhecimento, assinale a opção

correta.

A Para que determinada decisão fique imune à coisa julgada

material, não é necessário que o mérito da causa seja analisado

em cognição exauriente.

B Devido ao regime constitucional do precatório, como regra,

nos casos de obrigações de fazer, não fazer e dar coisa, não é

possível a concessão de tutela antecipada em face do poder

público.

C No ato em que declarar saneado o processo, o juiz, quando for

o caso, designará, em seguida, a data e a hora da audiência de

instrução e julgamento, não sendo essa designação considerada

ato pessoal do juiz.

D Por ocasião da audiência de instrução e julgamento, se o

advogado se ausentar sem justo motivo, o juiz deverá,

obrigatoriamente, dispensar as provas requeridas pela parte.

E São objetivamente complexas as decisões cujo dispositivo

possa ser fracionado em capítulos.

QUESTÃO 51

Assinale a opção correta com referência à execução civil.

A Não há preclusão no pedido de arbitramento de verba

honorária no curso do processo executivo, mesmo que a

referida verba não tenha sido pleiteada no início do processo

e já tenha ocorrido o pagamento do valor requerido, dada a

inexistência de dispositivo legal que determine o momento

processual para o pleito.

B Apurado o quantum debeatur no curso da execução, somente

em caso de juntada de novos documentos, admitem-se, por

iniciativa da parte, a elaboração de novos cálculos e a sua

consequente homologação pelo juiz. 

C Em embargos à execução, a base de cálculo dos honorários

advocatícios corresponde, necessariamente, ao montante total

executado.

D O imóvel destinado à moradia de síndico pode ser penhorado

em caso de indenização decorrente de prática de ilícito civil

consistente na concessão, como responsável legal pelo

condomínio, de isenções relativas a multas e encargos

incidentes sobre contribuições condominiais em atraso.

E A decisão judicial que autoriza a penhora sobre o faturamento

da empresa viola o princípio da menor onerosidade para o

devedor e o princípio da função social da empresa, ainda que

o percentual fixado não torne inviável o exercício da atividade

empresarial. 

QUESTÃO 52

Com relação aos recursos e à ação rescisória, assinale a opção

correta.

A Segundo o entendimento dominante no STJ, em recurso de

embargos de divergência, é pertinente a alegação de fatos

novos com o objetivo de fazer prevalecer a pretensão do

recorrente.

B Havendo multiplicidade de recursos com fundamento em

idêntica questão de direito, o recurso especial será processado

nos moldes procedimentais do julgamento por amostragem,

devendo, segundo o entendimento do STJ, o presidente do

tribunal a quo, por meio de decisão irrecorrível, admitir um ou

mais recursos, encaminhando-os ao STJ; os demais recursos

ficarão sobrestados, também por força de pronunciamento

judicial, que possui caráter decisório e é, portanto, recorrível.

C De acordo com o entendimento do STF, só haverá omissão no

julgamento de ADI, quanto à modulação dos efeitos da

decisão, apto a ensejar a interposição dos embargos de

declaração, se houver pedido expresso para manifestação do

tribunal a esse respeito na petição inicial. 

D Segundo entendimento dominante no STJ, na ação rescisória,

reconhecida de ofício a incompetência absoluta pelo órgão

jurisdicional, o processo deve ser remetido ao tribunal

competente.

E Os embargos de divergência, cujo objetivo é uniformizar a

jurisprudência interna do STF e do STJ, não estão

expressamente previstos no CPC, sendo o seu procedimento

regulado exclusivamente por normas do regimento interno do

tribunal competente para julgá-los.

QUESTÃO 53

Assinale a opção correta acerca dos procedimentos especiais.

A É admissível a conversão da ação de execução em ação

monitória, de ofício ou a requerimento das partes, após a

citação, em razão da estabilização da relação processual, que

ocorre a partir do referido ato.

B A jurisprudência do STJ não admite embargos preventivos de

terceiros, mesmo se houver ameaça de turbação ou esbulho à

propriedade.

C O STJ limita a admissibilidade das reclamações contra

decisões de turmas recursais dos juizados especiais estaduais

às hipóteses que afrontem julgados proferidos por aquele

tribunal em sede de recurso repetitivo.

D Não é possível propor ação cautelar de atentado no curso do

procedimento de jurisdição voluntária.

E O ajuizamento de execução hipotecária, por não interromper

o prazo prescricional da usucapião, não constitui resistência à

posse ad usucapionem de quem pleiteia a prescrição aquisitiva,

não se caracterizando, nesse caso, falta de justo título e boa-fé

do usucapiente.
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QUESTÃO 54

Considerando o entendimento do STJ acerca de temas diversos do

direito processual civil, assinale a opção correta.

A A intimação dos procuradores dos estados deverá ser realizada

pessoalmente, mesmo inexistindo previsão legal para tal.

B No caso de processo eletrônico, é inválida a petição eletrônica

se não houver identidade entre o titular do certificado digital

utilizado para assinar o documento e os advogados indicados

como autores da petição.

C No procedimento de homologação de sentença estrangeira,

admite-se impor as regras previstas na legislação brasileira

para a citação praticada fora do país.

D Não é possível, pela via do mandado de segurança, declarar

incidentalmente a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo

do poder público.

E Na hipótese em que estiver em litígio uma obrigação de direito

privado firmada pela administração pública, e não um contrato

genuinamente administrativo, incidirão os efeitos materiais da

revelia contra o poder público, se, devidamente citado, o ente

público deixar de contestar o pedido do autor.

QUESTÃO 55

Assinale a opção correta acerca dos juizados especiais federais.

A A turma nacional de uniformização admite incidente de

uniformização que verse sobre honorários advocatícios.

B No âmbito da turma nacional de uniformização, é possível o

não conhecimento do pedido de uniformização por decisão

monocrática se o acordão recorrido não guardar similitude

fática e jurídica com o acórdão paradigma.

C É cabível recurso adesivo no rito dos juizados especiais

federais.

D De acordo com entendimento firmado pelo STF, as restrições

em relação à concessão de medidas liminares contra o poder

público, previstas em lei específica, também se aplicam às

demandas previdenciárias.

E O principal critério de competência previsto no rito dos

juizados especiais federais é o valor da causa, fixado em até

sessenta salários mínimos, sendo possível a renúncia tácita

sobre parcelas vincendas para fins de fixação de competência.

QUESTÃO 56

De acordo com o Código Civil, o exercício da atividade empresarial

por pessoa legalmente impedida

A implica a nulidade dos atos praticados.

B implica a anulabilidade dos atos praticados.

C resulta no dever de responder pelas obrigações contraídas.

D consiste em crime contra a fé pública.

E consiste em crime contra a administração da justiça.

QUESTÃO 57

Conforme o Código Civil, a assinatura de nota promissória cuja

data de vencimento não tenha sido previamente definida acarreta

A a definição do vencimento como sendo trinta dias após a data

da emissão.

B a impossibilidade de cobrança de juros, ainda que tenham sido

pactuados no título.

C a definição do vencimento como sendo à vista.

D a impossibilidade de cobrança do título até que se acorde a

data do vencimento.

E a invalidade do negócio jurídico que deu origem ao título.

QUESTÃO 58

Em caso de invenção de um produto, a legitimidade para requerer

a patente caberá, entre outros, 

A à União.

B à empresa em que o inventor trabalhe, independentemente de

previsão contratual.

C aos interessados em explorar economicamente a patente.

D aos cessionários dos direitos de patente, quando cedidos.

E aos empregados do inventor que colaborarem na invenção.

QUESTÃO 59

Aldo, Bruna e Carla criaram uma sociedade limitada cujo

capital foi integralizado da seguinte forma: Aldo contribuiu com

10 mil reais em espécie; Bruna, com um veículo no valor de 30 mil;

e Carla, com um imóvel no valor de 60 mil reais. 

Nessa situação hipotética, até que se cumpra o prazo de cinco anos

da abertura da empresa, a responsabilidade dos sócios sobre a

estimação dos bens conferidos será

A solidária entre Bruna e Carla, e subsidiária de Aldo, já que ele

integralizou o capital em dinheiro.

B pessoal de Bruna, pelo valor do veículo, e pessoal de Carla,

pelo valor do imóvel.

C solidária dos três sócios. 

D pessoal de Bruna e subsidiária de Carla, no que se refere ao

valor do veículo, e pessoal de Carla e subsidiária de Bruna, em

relação ao valor do imóvel.

E solidária entre Bruna e Carla, sem qualquer responsabilidade

de Aldo, já que ele integralizou o capital em dinheiro.
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QUESTÃO 60

O CDC, embora não trate objetivamente do comércio realizado por

meio da Internet, contém dispositivos que se aplicam aos negócios

feitos por meio da Internet, como o direito de arrependimento. O

prazo para contagem desse direito pode começar a partir

A da chegada do aviso de expedição do produto e será de

trinta dias.

B da chegada do aviso de expedição do produto e será de

quinze dias.

C da assinatura do contrato e será de trinta dias.

D da assinatura do contrato e será de sete dias.

E do ato de recebimento do produto e será de trinta dias.

QUESTÃO 61

Com base na CF, na LRF, na interpretação doutrinária da legislação

financeira e na jurisprudência do STF sobre a matéria, assinale a

opção correta.

A Conforme entendimento do STF, um estado pode receber

transferências voluntárias da União mesmo que uma de suas

entidades da administração indireta esteja inadimplente e

inscrita em um dos cadastros restritivos federais, em respeito

ao princípio da intranscendência das medidas restritivas de

direito.

B Não havendo suficiente dotação orçamentária ou autorização

específica na respectiva lei de diretrizes orçamentárias, serão

anuláveis, nos termos da LRF, os atos que impliquem aumento

da despesa com pessoal.

C As receitas originárias, obtidas pelo Estado mediante seu poder

de autoridade (ius imperii), são captadas coercitivamente de

particulares, ao passo que as receitas derivadas decorrem da

exploração do patrimônio do Estado, que participa da atividade

econômica explorando atividades privadas e cobrando tarifa ou

preço público.

D O Poder Legislativo não pode rejeitar o projeto de lei

orçamentária.

E No Brasil, adota-se expressamente o regime contábil misto,

sendo o regime de caixa aplicado às despesas públicas e o de

competência, às receitas públicas.

QUESTÃO 62

À luz da CF, das normas gerais de direito financeiro e da

jurisprudência do STF sobre a matéria, assinale a opção correta.

A A prerrogativa da autonomia financeira dos poderes visa

impedir o Poder Executivo de causar, em desfavor do Poder

Judiciário, do Poder Legislativo e do MP, um estado de

subordinação financeira capaz de comprometer, pela gestão

arbitrária do orçamento, a independência político-jurídica

dessas instituições.

B Compete ao Congresso Nacional estabelecer os limites globais

e as condições para o montante da dívida mobiliária dos

estados, do DF e dos municípios.

C As despesas empenhadas, não liquidadas e não pagas até 31 de

dezembro são consideradas restos a pagar processados.

D Caso não receba a proposta orçamentária no prazo fixado pela

CF, o Poder Legislativo não poderá considerar como proposta

a lei do orçamento vigente.

E A CF não possui vedação expressa às chamadas caudas

orçamentárias.

QUESTÃO 63

Considerando a Lei do Processo Administrativo Fiscal — Decreto

n.º 70.235/1972 —, a doutrina de referência e a jurisprudência do

STF sobre a matéria, assinale a opção correta.

A A Lei do Processo Administrativo Fiscal foi recepcionada

como lei complementar pela CF.

B O prazo para o contribuinte apresentar impugnação por escrito

ao auto de infração é de quinze dias, devendo esse pleito ser

instruído com a prova documental das alegações trazidas na

irresignação protocolada.

C Ainda que não tenha sido apresentada tempestivamente a

impugnação, o direito do contribuinte de se opor

administrativamente contra a exigência tributária não será

atingido pela preclusão, impedindo-se, assim, a constituição

definitiva do crédito tributário.

D O princípio da instrumentalidade das formas não se aplica ao

processo administrativo fiscal.

E As sociedades de economia mista que exerçam atividade

econômica em regime de concorrência ou que tenham como

objetivo distribuir lucros aos seus acionistas não podem

beneficiar-se do sistema de pagamento por precatório de

dívidas decorrentes de decisões judiciais.
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QUESTÃO 64

Com base na jurisprudência dos tribunais superiores sobre o

processo judicial tributário e o direito tributário, assinale a opção

correta.

A O CTN admite expressamente a compensação tributária entre

sociedades empresárias do mesmo grupo econômico.

B Caso, em uma execução fiscal, não sejam localizados bens

penhoráveis, deve-se suspender o processo por dois anos e,

findo esse prazo, deve-se iniciar o prazo da prescrição

quinquenal intercorrente.

C Admite-se a exceção de pré-executividade na execução fiscal

relativa às matérias conhecíveis de ofício, ainda que essas

matérias demandem dilação probatória.

D A fazenda pública pode substituir a certidão de dívida ativa até

a prolação da sentença de embargos, em caso de correção de

erro material ou formal. Nessa situação, pode-se modificar o

sujeito passivo da execução.

E A instituição, por meio de norma estadual, de hipótese de

extinção de crédito tributário por transcurso de prazo para

apreciação de recurso administrativo fiscal (perempção) ofende

a reserva de lei complementar constitucionalmente estabelecida

para a matéria.

QUESTÃO 65

À luz da jurisprudência dos tribunais superiores, assinale a opção

correta.

A A ausência de notificação ao contribuinte acerca do ato de

lançamento do crédito tributário a ele concernente não implica,

necessariamente, nulidade do lançamento e da execução fiscal

nele fundada.

B Em embargos à execução, é inadmissível compensar os valores

do IR retidos indevidamente na fonte com os valores

restituídos apurados na declaração anual.

C No caso de mercadoria importada para consumo, o fato

gerador do imposto de importação ocorre na data do registro

da declaração de importação do bem, devendo a alíquota

vigente nessa data ser aplicada no cálculo do imposto.

D É possível ao juiz, de ofício, conceder ao contribuinte a

remissão de crédito tributário vencido há cinco anos ou mais

cujo valor consolidado seja igual ou inferior a R$ 10 mil,

prescindindo-se, nesse caso, de prévia verificação da eventual

existência de outros débitos junto à Procuradoria-Geral da

Fazenda Nacional ou à Receita Federal do Brasil.

E Os estados e o DF são partes ilegítimas na ação de restituição

de IR retido na fonte proposta por seus servidores.

QUESTÃO 66

Assinale a opção correta de acordo com a CF, as normas gerais de

direito tributário e a jurisprudência do STJ e do STF sobre essa

matéria.

A Incide IR sobre a indenização por danos morais.

B É possível a instituição de taxa sobre o serviço de iluminação

pública.

C De acordo com o STF, a não cumulatividade é considerada

cláusula pétrea, visto que constitui direito fundamental das

pessoas na condição de contribuintes.

D A edição pela União de norma modificadora alterando o prazo

para o recolhimento de determinada obrigação tributária deve

respeitar o princípio da anterioridade.

E Configura-se o caráter confiscatório de determinado tributo

sempre que o efeito cumulativo, resultante das múltiplas

incidências tributárias estabelecidas pela mesma entidade

estatal, afetar, substancialmente e de maneira irrazoável, o

patrimônio ou os rendimentos do contribuinte.

QUESTÃO 67

Ainda com base na CF, nas normas gerais de direito tributário e na

jurisprudência do STJ e do STF sobre essa matéria, assinale a

opção correta.

A Ainda que a isenção tenha sido concedida por prazo certo e sob

condição onerosa, é possível a sua posterior revogação, com

efeitos sobre os contribuintes que tiverem por ela sido

beneficiados, já que eles não possuem direito adquirido de

usufruir do benefício legalmente estipulado.

B É devida a correção monetária ao creditamento do IPI quando

há oposição ao seu aproveitamento decorrente de resistência

legítima do fisco.

C A simples declaração, pelo contribuinte, do débito tributário

lhe dá o direito de obter a certidão negativa ou positiva com

efeito de negativa.

D O inadimplemento da obrigação tributária pela sociedade é

suficiente, por si só, para atrair a responsabilidade solidária do

sócio-gerente.

E A imunidade tributária recíproca é princípio garantidor da

Federação, motivo pelo qual não pode ser restringida nem

mesmo por emenda constitucional.
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QUESTÃO 68

Considerando a CF, as normas gerais de direito tributário e a

jurisprudência do STJ e do STF sobre a matéria, assinale a opção

correta.

A O contribuinte que declara o tributo sujeito a lançamento

por homologação e deixa de efetuar o pagamento na data

estabelecida não perde o direito de se valer do benefício da

denúncia espontânea.

B Nas suas relações exteriores, a República Federativa do Brasil

pode firmar tratado internacional que estabeleça isenção de

quaisquer tributos, sejam eles federais, estaduais ou

municipais, visto que o âmbito de aplicação das restrições

previstas no artigo 151 do CTN é o das relações das entidades

federadas entre si.

C Salvo disposição de lei em contrário, no caso de parcelamento

do crédito tributário, não haverá incidência de juros e multas.

D Inexiste vinculação entre os recursos que forem apurados por

intermédio do empréstimo compulsório e a despesa que

fundamentar sua instituição.

E No caso de tributo sujeito a lançamento por homologação, o

prazo prescricional quinquenal para o fisco exercer a cobrança

de seus créditos é iniciado na data do vencimento da obrigação

ou da entrega da declaração, o que ocorrer primeiro.

QUESTÃO 69

Assinale a opção correta de acordo com a CF, as normas gerais de

direito tributário e a jurisprudência do STJ e do STF.

A Segundo a CF, o IR deve submeter-se à exigência da

noventena, mas não necessita obedecer a anterioridade

tributária. O IPI, por sua vez, tem o tratamento inverso, visto

que está liberado da noventena, mas é obrigado a respeitar a

anterioridade tributária.

B A seletividade implica tributação diferenciada conforme a

qualidade do que é objeto da tributação, não se confundindo

com a progressividade, que se refere ao simples agravamento

do ônus tributário conforme a base de cálculo aumenta.

C O imposto sobre operações financeiras submete-se ao princípio

da anterioridade anual.

D É possível a utilização da regra de imputação de pagamentos

prevista no Código Civil às hipóteses de compensação

tributária.

E É inadmissível a cobrança de tarifa de água fixada de acordo

com as categorias de usuários e as faixas de consumo.

QUESTÃO 70

Assinale a opção correta de acordo com a CF, as normas gerais de
direito tributário e a jurisprudência do STJ e do STF.

A Não é admissível o repasse, na fatura de energia elétrica, do
encargo financeiro relativo à contribuição de integração social
e à contribuição para o financiamento da seguridade social
devidas pela concessionária.

B O fato de a sociedade não ser localizada no endereço fornecido
como domicílio fiscal não gera presunção de que ela tenha sido
irregularmente dissolvida.

C É constitucional a adoção, no cálculo do valor de taxa, de um
ou mais elementos da base de cálculo própria de determinado
imposto, mesmo que haja integral identidade entre uma base e
outra.

D O CTN adota expressamente o princípio do non olet, cuja
aplicação implica tributação do produto da atividade ilícita,
bastando, para tanto, que a hipótese de incidência da obrigação
tributária se realize no mundo dos fatos.

E O IR será norteado pelos critérios da generalidade, da
seletividade e da progressividade, na forma da lei.

BLOCO III

QUESTÃO 71

Assinale a opção correta, considerando a execução de serviços
públicos por OSs e OSCIPs, em regime de parceria com o poder
público.

A Denomina-se contrato de gestão o instrumento passível de ser
firmado entre o poder público e as OSCIPs destinado à
formação de vínculo de cooperação para o fomento e a
execução de atividades de interesse público.

B As empresas que tenham interesse em obter o qualificativo de
OSs devem estar em funcionamento a pelo menos dois anos e
dedicar-se a uma das seguintes atividades: ensino, pesquisa
científica, desenvolvimento tecnológico, proteção e
preservação do meio ambiente, cultura e saúde.

C Para se qualificarem como OSCIPs, as pessoas jurídicas
interessadas devem ser regidas por estatutos cujas normas
disponham expressamente sobre a observância dos princípios
da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade,
eficiência e universalização do serviço.

D Uma OS pode qualificar-se como OSCIP, desde que não tenha
fins lucrativos, ao passo que uma OSCIP não é passível de
qualificação como OS.

E Para serem consideradas OSs ou OSCIPs, as instituições não
devem ter fins lucrativos, ou seja, não podem distribuir entre
os seus sócios, conselheiros, diretores, empregados ou
doadores, eventuais excedentes operacionais, dividendos,
bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio,
auferidos mediante o exercício de suas atividades, os quais
devem ser aplicados integralmente na consecução de seu
objeto social.
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QUESTÃO 72

No que se refere à classificação e ao regime jurídico dos bens

públicos, às terras devolutas e aos terrenos de marinha, assinale a

opção correta.

A A CF garante a todos o direito de reunir-se pacificamente sem

armas, em locais abertos ao público, mediante autorização

do poder público, exigida para evitar frustrar reunião

anteriormente convocada para o mesmo local. 

B Consoante o disposto na CF, os bens públicos são passíveis de

aquisição por meio de usucapião. 

C Em regra, as terras devolutas pertencem à União e são

consideradas bens dominicais ou dominiais.

D A locação de imóveis da União realiza-se mediante contrato,

não estando sujeita às disposições de outras leis concernentes

à locação, razão por que, em caso de não pagamento dos

aluguéis nos prazos estipulados, a rescisão ocorre de pleno

direito, podendo a União imitir-se sumariamente na posse da

coisa locada, sem que o locatário tenha direito de purgar a

mora.

E A União pode lavrar auto de demarcação nos seus imóveis nos

casos de regularização fundiária de interesse social e interesse

público, com base no levantamento da situação da área a ser

regularizada.

QUESTÃO 73

Assinale a opção correta no que se refere a desapropriação.

A A pessoa cujo bem for prejudicado em sua destinação

econômica pela desapropriação de áreas contíguas terá direito

a reclamar perdas e danos do expropriante.

B Os concessionários de serviços públicos poderão promover

desapropriações sempre que tal procedimento for necessário

à garantia da continuidade da prestação do serviço público.

C Não serão devidos juros compensatórios caso o imóvel

desapropriado possua grau de utilização da terra e de eficiência

na exploração igual a zero.

D Constitui hipótese de desapropriação para fins de utilidade

pública a construção ou ampliação de distritos industriais, o

que inclui o loteamento das áreas necessárias à instalação de

indústrias e atividades correlatas, bem como a revenda ou

locação dos respectivos lotes a empresas previamente

qualificadas. 

E Nos casos de imóvel desapropriado para implantação de

parcelamento popular, destinado às classes de menor renda,

permite-se a tredestinação lícita, para a construção de um

hospital, por exemplo, mas não se admite a reversão.

QUESTÃO 74

Considerando as normas gerais para licitação e contratação pela

administração pública de serviços de publicidade prestados por

agências de propaganda, assinale a opção correta.

A Nos processos licitatórios para contratação de serviços de

publicidade, devem-se adotar obrigatoriamente os critérios de

melhor preço e melhor técnica e preço.

B As sociedades anônimas de capital aberto de que a União seja

acionista, mas de que não detenha o controle acionário, não

estão obrigadas a observar as disposições da Lei

n.º12.232/2010 para a contratação de serviço de publicidade.

C Serviço especializado de pesquisa de mercado necessário à

execução de atividades relativas ao objeto de contrato firmado

por uma agência de publicidade com determinado órgão

público somente pode ser fornecido por pessoas físicas ou

jurídicas previamente cadastradas pelo contratante, a quem o

contratado deve apresentar três orçamentos, obtidos entre

pessoas que atuem no mercado desse ramo de serviço.

D É obrigatória a concessão de planos de incentivo por veículo

de divulgação e sua aceitação por agência de propaganda,

constituindo os frutos deles resultantes, para todos os fins de

direito, receita própria da agência. 

E Incluem-se, nos contratos de serviço de publicidade, entre

outras atividades, as de assessoria de imprensa, comunicação

e relações públicas. 

QUESTÃO 75

Com relação ao SFH, assinale a opção correta, considerando a

legislação pertinente e a jurisprudência do STJ. 

A Para correção monetária do saldo devedor dos contratos de

financiamento imobiliário, deve-se aplicar como índice de

correção o BTNF. 

B No caso de imóveis adquiridos pelo SFH, a companhia

securitizadora pode instituir regime fiduciário sobre créditos

imobiliários. 

C As associações civis gozam de legitimidade ativa para

representar mutuários do SFH e questionar a incidência de

índices de inflação.

D Não é permitida a pactuação de capitalização de juros com

periodicidade mensal nas operações realizadas pelas entidades

integrantes do SFH.

E É taxativo o rol de instituições que integram o SHF constante

da Lei n.º 4.380/1964. 
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QUESTÃO 76

Acerca do novo regime de previdência complementar para os

servidores públicos federais titulares de cargo efetivo, assinale a

opção correta.

A A FUNPRESP-EXE, a FUNPRESP-LEG e a FUNPRESP-JUD

devem ser criadas pela União no prazo de cento e oitenta dias,

contado da publicação da lei que as instituiu, e iniciar suas

atividades em até duzentos e quarenta dias após a publicação

da autorização de funcionamento concedida pelo órgão

fiscalizador, configurando o descumprimento injustificado de

tais prazos a prática de ato de improbidade administrativa.

B A competência exercida pelo órgão fiscalizador exime os

patrocinadores da responsabilidade pela supervisão e

fiscalização sistemática das atividades das entidades fechadas

de previdência complementar.

C Competem ao TCU a supervisão e a fiscalização dos planos de

benefícios da FUNPRESP-EXE, da FUNPRESP-LEG e da

FUNPRESP-JUD.

D O regime jurídico de pessoal das entidades fechadas de

previdência complementar é o estatutário. 

E Além da sujeição às normas de direito público que decorram

de sua instituição pela União como fundação de direito

público, integrante da administração indireta, a natureza

pública das entidades fechadas de previdência complementar

implica submissão à legislação federal sobre licitação e

contratos administrativos, realização de concurso público para

a contratação de pessoal, no caso de empregos permanentes,

ou de processo seletivo simplificado, em caso de contrato

temporário, e publicação anual, na imprensa oficial ou em sítio

oficial da administração pública, certificado digitalmente por

autoridade para esse fim credenciada no âmbito da

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), de

seus demonstrativos contábeis, atuariais, financeiros e de

benefícios, sem prejuízo do fornecimento de informações aos

participantes e assistidos dos planos de benefícios e ao órgão

fiscalizador.

QUESTÃO 77

No que diz respeito a licitações e contratos e ao regime

diferenciado de contratação RDC, assinale a opção correta.

A Segundo a doutrina e jurisprudência do STJ, os recursos

públicos que irão garantir o pagamento de determinada despesa

devem estar disponíveis antes da realização da licitação, não

bastando, simplesmente, a existência de previsão orçamentária.

B O RDC é aplicável exclusivamente a licitações e contratos

necessários à realização dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos

de 2016; da Copa das Confederações da Federação

Internacional de Futebol Associado (FIFA), em 2013, e da

Copa do Mundo da FIFA Brasil 2014, especialmente para a

contratação de obras de infraestrutura e de serviços para os

aeroportos das capitais dos estados da Federação distantes até

300 km das cidades-sedes desses eventos; das ações integrantes

do Programa de Aceleração do Crescimento; de obras e

serviços de engenharia no âmbito do Sistema Único de Saúde

e no dos sistemas públicos de ensino.

C Nas aquisições sob o RDC, o objeto da licitação deve ser

definido de forma clara e precisa no instrumento convocatório,

vedadas especificações de marcas e modelos, bem como outras

consideradas excessivas, irrelevantes ou desnecessárias.

D De acordo com o disposto na lei que institui o RDC, nos casos

em que o objeto da contratação possa ser executado de forma

concorrente e simultânea por mais de um contratado ou em que

a múltipla execução seja conveniente para atender à

administração pública, esta poderá contratar mais de uma

empresa ou instituição para executar o mesmo serviço, desde

que tal procedimento não implique perda de economia de

escala.

E De acordo com jurisprudência do STJ, para a caracterização

do crime previsto no art. 89 da Lei n.º 8.666/1993, é

imprescindível a comprovação do dolo específico de fraudar a

licitação, bem como de efetivo prejuízo ao erário.
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QUESTÃO 78

Em relação aos servidores públicos, considerando a jurisprudência

dos tribunais superiores e as disposições da Lei n.º 8.112/1990,

assinale a opção correta.

A De acordo com jurisprudência do STJ, não é possível o

aproveitamento, para fins de incorporação de quintos, do

tempo de serviço cumprido sob o regime celetista por ex-

empregado público reintegrado em cargo público sob o regime

estatutário em razão da extinção da empresa pública em que

trabalhava.

B Consoante a jurisprudência do STJ, o pedido de exoneração,

de ofício, por servidor público, de um dos cargos que acumule

indevidamente, no curso de processo administrativo disciplinar

instaurado para apuração da acumulação ilegal de cargos,

implica a extinção do processo por falta do objeto.

C Segundo a jurisprudência do STJ, deve-se observar o teto

constitucional para a remuneração de servidores públicos

mesmo na hipótese de acumulação de proventos por servidor

aposentado em decorrência do exercício legal de dois cargos

privativos de profissionais de saúde.

D Consoante a jurisprudência do STJ e do STF, os servidores

inativos que reingressaram no serviço público antes da

promulgação da Emenda Constitucional n.º 20/1998 podem

perceber tanto os proventos da aposentadoria como os

vencimentos do novo cargo público, independentemente de os

cargos serem ou não acumuláveis; no entanto, o servidor que

entrar para inatividade em relação ao novo cargo não poderá

acumular os dois proventos decorrentes da aposentadoria,

devendo optar por um deles.

E Servidor demitido ilegalmente deve ser reintegrado ao cargo

por ele anteriormente ocupado, e o atual ocupante do cargo, se

for servidor não estável, deverá ser posto em disponibilidade,

com direito à percepção de vencimentos proporcionais, até que

surja novo cargo em que seja lotado.

QUESTÃO 79

À luz da jurisprudência dos tribunais superiores, assinale a opção

correta em relação ao controle dos atos da administração pública e

a servidores públicos.

A Segundo jurisprudência do STF, entidades da administração

pública direta podem adotar, para contratação de pessoal,

tanto o regime estatutário quanto o regime celetista, conforme

a complexidade do cargo a ser ocupado.

B Não é admitida a acumulação de proventos de duas

aposentadorias decorrentes do exercício de um cargo de

professor e do de um cargo técnico ou científico. 

C Segundo entendimento do STF, o candidato aprovado em

concurso público tem direito líquido e certo de ser nomeado

não apenas em relação às vagas especificadas no edital de

abertura do concurso, mas também em relação às que surjam

em decorrência da vacância de cargos no período de vigência

do certame. 

D Segundo entendimento do STF, não podem os estados-

membros elaborar lei que estabeleça normas permissivas de

interferências nas relações jurídico-contratuais firmadas entre

o poder público concedente, federal ou municipal, e as

empresas concessionárias de serviços públicos, ainda que

alegadamente no exercício de sua competência concorrente

subsidiária para legislar sobre consumo e responsabilidade por

dano causado ao consumidor do serviço prestado por essas

empresas.

E Segundo entendimento do STF, é constitucional o

estabelecimento de limite de idade em concurso para ingresso

nas Forças Armadas, desde que tal restrição esteja

condicionada à edição de lei, conforme expressa disposição

constitucional, admitindo-se, até a edição da referida lei,

previsão de tal restrição no edital do concurso, de forma que

seu estabelecimento por meio de ato administrativo não

configura desrespeito ao princípio constitucional da ampla

acessibilidade aos cargos públicos.
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QUESTÃO 80

Com relação à ACP e à ação de improbidade administrativa,

assinale a opção correta.

A Segundo entendimento jurisprudencial do STJ, é vedada a

propositura de ACP cujo fundamento seja a prática de ato de

improbidade administrativa, a despeito da natureza difusa do

interesse tutelado.

B Praticado ato de improbidade administrativa que importe

enriquecimento ilícito, o responsável estará sujeito às seguintes

cominações: perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente

ao patrimônio; ressarcimento integral do dano, quando houver;

perda da função pública; suspensão dos direitos políticos por

período de oito a dez anos; pagamento de multa civil de até

três vezes o valor do acréscimo patrimonial; e proibição de

contratar com o poder público ou receber benefícios ou

incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda

que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio

majoritário, pelo prazo de dez anos, sendo apenas a perda da

função pública e a suspensão dos direitos políticos efetivadas

só com o trânsito em julgado da sentença condenatória.

C Uma associação, para propor ACP, deve estar constituída há

pelos menos dois anos, devendo o ajuizamento da ação ocorrer

no local onde a entidade esteja regularmente registrada,

segundo a regra de competência territorial vigente.

D Decorre de entendimento jurisprudencial do STJ a vedação à

propositura de ACP para veicular pretensão contra fundos de

natureza institucional cujos beneficiários possam ser

individualmente determinados.

E Dada a necessidade de garantir a incolumidade do patrimônio

público, a Lei de Improbidade Administrativa autoriza a

realização de transação entre o autor do ato de improbidade e

o MP.

QUESTÃO 81

De acordo com a CF e a jurisprudência dos tribunais superiores

quanto ao direito administrativo regulador, ao controle dos atos da

administração, às formas de intervenção do Estado na propriedade

e aos servidores públicos, assinale a opção correta.

A Seria inconstitucional norma editada por estado da Federação

autorizando a contratação de pessoal para atender a

necessidade temporária de excepcional interesse público nas

áreas de saúde, educação e assistência jurídica de competência

específica de órgãos autônomos, autarquias e fundações

públicas desprovidos de quadro próprio de pessoal e de

técnicos especializados no âmbito de projetos especiais

instituídos por ato do chefe do Poder Executivo. 

B Segundo o entendimento do STF, o termo a quo do prazo de

cinco anos para que o TCU examine a legalidade dos atos

concessivos de aposentadorias, reformas e pensões conta-se a

partir do efetivo afastamento do servidor do serviço em razão

da aposentadoria, em virtude da necessidade de se garantir a

segurança jurídica.

C De acordo com a CF, o Estado, como agente normativo e

regulador da atividade econômica, exerce as funções de

fiscalização, incentivo e prestação de serviço público.

D Em decorrência da servidão administrativa, o poder público

está autorizado a usar a propriedade imóvel para a execução de

obras e serviços públicos, podendo os municípios instituir

servidões em imóveis estaduais e estes em imóveis federais,

bem com o inverso, desde que haja autorização legislativa.

E Considere que determinado servidor público, demitido

administrativamente, tenha, posteriormente, sido reintegrado

no cargo por ele ocupado originariamente, tendo sido

instaurado processo administrativo para proceder à sua

reintegração, e que o presidente da República tenha, então,

determinado a imediata reintegração desse servidor e a

exoneração do servidor em estágio probatório que estava

ocupando seu cargo. Nesse caso, o servidor exonerado pode

interpor recurso administrativo contra a decisão que o

exonerou. 
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QUESTÃO 82

À luz da jurisprudência dos tribunais superiores, assinale a opção

correta acerca de bens públicos, processo administrativo, serviços

públicos, controle dos atos da administração e PPPs.

A Conforme a jurisprudência do STJ, é plausível a exigência de

avaliação psicológica por meio de instrumento normativo-

regulamentar de caráter abstrato e geral, se for revestida de

caráter objetivo e recorrível. 

B Tratando-se de PPPs, a norma que regula as competências do

órgão gestor é de caráter geral, aplicando-se, portanto, à União,

aos estados, aos municípios e ao DF. 

C De acordo com a jurisprudência do STF, não são bens da

União as terras onde se localizavam os aldeamentos indígenas

extintos antes da Constituição de 1891, de domínio dos

estados-membros.

D Como o STF entende ser de cinco anos o prazo decadencial

para que a administração reveja seus atos, consubstancia

ilegalidade rebatível por meio de mandado de segurança a

edição de portaria para a instauração de procedimento

preliminar de revisão, considerando-se a coisa julgada

administrativa.

E Segundo a jurisprudência do STJ, quando há corte de energia

elétrica por parte da concessionária de serviço público, o dano

moral é presumido, ou seja, in ren ipsa, sendo prescindível,

portanto, a comprovação de prejuízo à sua honra objetiva.

QUESTÃO 83

Assinale a opção correta sobre prescrição, bens públicos,

intervenção do Estado no domínio econômico, contratos

administrativos e concessão de serviços públicos.

A A lei de regência admite a subconcessão, nos termos previstos

no contrato de concessão, bastando, para isso, que o poder

concedente seja notificado.

B Conforme disposto no Decreto n.º 20.910/1932, a citação

inicial interrompe a prescrição, quando, por qualquer motivo,

o processo tiver sido anulado.

C Segundo a lei de regência, a locação de bens imóveis da União,

sendo de interesse público secundário, deve ser feita mediante

contrato, firmado conforme as disposições da Lei de Locações.

D Tratando-se de desapropriação por utilidade pública, alegada

a urgência, que não pode ser renovada, fica o expropriante

obrigado a requerer a imissão provisória dentro do prazo

improrrogável de cento e oitenta dias.

E O contratado é responsável pelos danos causados diretamente

a terceiros ou à administração decorrentes de sua culpa ou dolo

na execução do contrato. Essa responsabilidade não se exclui

nem se reduz se tiver havido fiscalização ou acompanhamento

pelo órgão interessado.

QUESTÃO 84

No que concerne a bens públicos, atos administrativos, processo
administrativo e controle da administração, assinale a opção correta
com base na doutrina majoritária e na jurisprudência dos tribunais
superiores.

A Segundo entendimento doutrinário no que se refere aos efeitos
atípicos do ato administrativo, são considerados efeitos
prodrômicos os que atingem terceiros não objetivados pelo ato
administrativo. 

B De acordo com a doutrina, são considerados elementos do ato
administrativo apenas o conteúdo e a forma — os elementos
internos formadores do todo —, devendo os demais ser
designados como requisitos extrínsecos ou pressupostos, os
quais se classificam em pressupostos de existência e de
validade. 

C Segundo a jurisprudência do STF, cargos com atribuições
eminentemente técnicas podem ser preenchidos por
funcionários públicos não concursados, ocupantes de cargos
em comissão de livre nomeação e exoneração. 

D Os registros de propriedade particular de imóveis situados em
terrenos de marinha são oponíveis à União.

E Se determinada empresa madeireira tiver sido autuada em
4/1/2005 pela prática de infração ambiental, a prescrição da
pretensão da administração pública de promover a execução da
multa por essa infração terá ocorrido em 3/1/2010.

QUESTÃO 85

No que se refere ao processo administrativo, aos serviços públicos,
à responsabilidade civil, ao SFH e à intervenção do Estado na
propriedade privada, assinale a opção correta.

A Segundo a jurisprudência do STJ, é legítimo o corte no
fornecimento de serviços públicos essenciais nos casos em que
a inadimplência do consumidor decorra de débitos pretéritos
ou originados de suposta fraude no medidor de consumo de
energia apurada unilateralmente pela concessionária.

B Considere a seguinte situação hipotética.
José, policial militar, estava prestando serviço, em seu horário
de folga, como segurança particular em um supermercado,
quando ocorreu um assalto no local. José, ao efetuar disparos
contra os assaltantes, atingiu uma cliente do estabelecimento,
que faleceu ainda no local.
Nessa situação hipotética, o Estado, de acordo com
jurisprudência do STF, não responde pelos danos à cliente
provocados por José, haja vista que o agente não estava em
serviço no momento da referida ação. 

C Ao firmar contrato com o SFH, o mutuário não está obrigado
a contratar seguro com o agente financeiro ou com outra
seguradora por ele indicada. 

D Caso, durante uma operação de combate ao narcotráfico, a
Polícia Federal localize, em uma fazenda de duzentos hectares,
uma plantação de dez hectares de maconha, o Estado, nessa
situação, de acordo com jurisprudência do STF, poderá
expropriar apenas a área de plantio da substância entorpecente.

E Em conformidade com a jurisprudência do STJ, o termo inicial
do prazo decadencial de cinco anos para que a administração
pública anule ato administrativo referente à concessão de
aposentadoria corresponde à data da homologação da
concessão pelo tribunal de contas.
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QUESTÃO 86

O direito ao meio ambiente é um direito de interesse

A individual homogêneo de grande relevância social.

B coletivo.

C difuso.

D meramente individual.

E exclusivo do poder público.

QUESTÃO 87

A elaboração de estudo prévio de impacto ambiental,

expressamente exigida na CF,

A pode ser substituída pela realização de relatório de viabilidade

ambiental.

B pode ser dispensada mediante disposição expressa em

Constituição estadual.

C deve anteceder, necessariamente, a implantação da obra ou a

realização da atividade.

D deve ser feita concomitantemente à implantação da obra ou à

realização da atividade.

E pode ser dispensada mediante disposição expressa em lei

federal.

QUESTÃO 88

A competência para legislar sobre a proteção ao meio ambiente é

comum à União, aos estados, ao DF e aos municípios, havendo

ações administrativas que competem a cada um desses entes de

maneira exclusiva. De acordo com a Lei Complementar

n.º 140/2011, compete exclusivamente à União

A promover o licenciamento ambiental de empreendimentos e

atividades localizados ou desenvolvidos em áreas de proteção

ambiental.

B aprovar o manejo e a supressão de vegetação, florestas e

formações sucessoras em atividades ou empreendimentos

licenciados ou autorizados ambientalmente pelo estado.

C aprovar o funcionamento de criadouros da fauna silvestre.

D promover e orientar a educação ambiental em todos os níveis

de ensino e a conscientização pública para a proteção do meio

ambiente.

E promover o licenciamento ambiental de empreendimentos e

atividades localizados ou desenvolvidos em terras indígenas.

QUESTÃO 89

Sabendo que, segundo a Lei Complementar n.º 140/2011, o

licenciamento ambiental é o procedimento administrativo destinado

a licenciar atividades ou empreendimentos utilizadores de recursos

ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, de

qualquer forma, de causar degradação ambiental, assinale a opção

correta.

A O licenciamento ambiental deve ser requerido ao órgão

estadual competente e, em caráter supletivo, ao Instituto

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais

Renováveis.

B Depois de concedida a licença, esta só pode ser revista pelo

poder público se identificada irregularidade no procedimento

que a antecedeu.

C O decurso dos prazos de licenciamento, sem a emissão da

licença ambiental, implica autorização para a obra ou

atividade, vigendo até que o órgão licenciador emita decisão

definitiva sobre o caso.

D O licenciamento ambiental é um instrumento autônomo em

relação ao estudo prévio de impacto ambiental.

E As regras relativas à licença estabelecida no âmbito do direito

administrativo aplicam-se ao licenciamento ambiental.

QUESTÃO 90

A respeito de atividades que envolvam OGMs e seus derivados,

assinale a opção correta à luz da Lei n.º 11.105/2005.

A As entidades financiadoras ou patrocinadoras das atividades

que envolvam OGM e seus derivados devem exigir a

apresentação do certificado de qualidade em biossegurança,

sob pena de se tornarem corresponsáveis pelos eventuais

efeitos decorrentes da atividade.

B A realização de atividades que envolvam OGM e seus

derivados depende de autorização expedida por órgão estadual

competente em matéria ambiental.

C É permitido o registro, o patenteamento e o licenciamento de

tecnologias genéticas de restrição de uso.

D Para fins de pesquisa e terapia, é proibida a utilização de

células-tronco embrionárias obtidas de embriões humanos

produzidos por fertilização in vitro.

E As atividades relacionadas à pesquisa científica podem ser

desenvolvidas por pessoas físicas, desde que estas mantenham

vínculo empregatício, ou de qualquer outra natureza, com

pessoas jurídicas.
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QUESTÃO 91

A responsabilidade por possíveis danos ao meio ambiente

decorrentes de atividade ou empreendimento

A condiciona-se à demonstração do elemento subjetivo pelo

agente.

B restringe-se ao ressarcimento do dano, caso a licença ambiental

tenha sido concedida regularmente.

C pode ensejar, na esfera administrativa, a sanção de intervenção

na empresa infratora.

D enseja o dever de reparar, caso a conduta consista, no mínimo,

em ilicitude administrativa.

E não abrange a pessoa jurídica na esfera penal.

QUESTÃO 92

O objetivo do regime de outorga de direitos de uso de recursos

hídricos é assegurar o controle quantitativo e qualitativo dos usos

da água e o efetivo exercício dos direitos de acesso à água. No

âmbito da União,

A a outorga preventiva de uso de recursos hídricos confere ao

requerente, desde a sua autorização, o imediato uso dos

recursos hídricos.

B o aproveitamento dos recursos hídricos — incluídos os

potenciais energéticos, a pesquisa e a lavra das riquezas

minerais em terras indígenas — só pode ser efetivado mediante

autorização do Congresso Nacional e após as comunidades

afetadas terem sido ouvidas.

C a inexistência de declaração de reserva de disponibilidade

hídrica não impede a Agência Nacional de Energia Elétrica de

licitar a concessão ou a autorização do uso de potencial de

energia hidráulica em corpo de água de domínio da União.

D a outorga de uso dos recursos hídricos depende de prévia

realização de licitação.

E a competência para a edição de normas gerais sobre outorga é

do Ministério do Meio Ambiente.

QUESTÃO 93

No que se refere à Agência Nacional de Águas (ANA), agência

reguladora cuja autonomia administrativa e financeira é mais ampla

do que a das demais autarquias, assinale a opção correta.

A Compete à ANA definir os critérios para a aplicação dos

recursos arrecadados com a cobrança do uso de recursos

hídricos.

B A concessão, pela ANA, de outorga do direito de uso de

recursos hídricos da União depende de homologação do

Conselho Nacional de Recursos Hídricos.

C Desde sua nomeação, o diretor da ANA está sujeito à perda de

mandato em decorrência de renúncia, condenação judicial

transitada em julgado ou decisão definitiva em processo

administrativo disciplinar.

D As outorgas de direito de uso de recursos hídricos para

concessionárias e autorizadas de serviços públicos e de geração

de energia hidrelétrica vigoram por prazos iguais aos prazos

dos correspondentes contratos de concessão ou atos

administrativos de autorização.

E Não se pode delegar a execução de atividades de competência

da ANA às agências de água ou de bacia hidrográfica.

QUESTÃO 94

Tendo em vista que, de acordo com o art. 225, § 4.º, da CF, na

utilização da zona costeira, patrimônio nacional, deve-se manter a

preservação do meio ambiente, assinale a opção correta.

A As normas específicas fixadas pela União no Plano Nacional

de Gerenciamento Costeiro não são obrigatórias para estados

e municípios.

B Pertencem à União as praias marítimas, as ilhas oceânicas e

costeiras, sem exceção.

C O prévio estudo de impacto ambiental é exigido apenas para os

projetos urbanísticos acima de 10 ha.

D O Brasil não ratificou a Convenção das Nações Unidas sobre

o Direito do Mar e a Proteção do Meio Ambiente.

E Os planos estaduais e municipais de gerenciamento costeiro

não podem fixar limitações à utilização de imóveis, sendo essa

uma prerrogativa apenas do plano nacional.
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QUESTÃO 95

Entre as fontes de energias renováveis, inclui-se a energia solar. Em
relação a essa fonte de energia, assinale a opção correta.

A O direito à captação da energia solar não é um direito

integrante da função social da propriedade.

B A captação e a utilização da energia solar sujeitam-se à

realização de licenciamento ambiental, prescindindo da
elaboração de estudo prévio de impacto ambiental.

C A energia solar é classificada como um bem imóvel.

D Caso, ao redor de determinada propriedade que capte energia

solar, seja construído um prédio que dificulte a captação da
energia, a possível diminuição da captação da energia solar não

poderá ser objeto de indenização.

E A utilização de energia solar prescinde de autorização prévia

do órgão ambiental.

QUESTÃO 96

A respeito da incorporação do direito internacional ao direito
brasileiro, assinale a opção correta.

A A casa iniciadora, no que diz respeito a projetos de decreto

legislativo de aprovação de tratados, é o Senado Federal.

B A ratificação de tratado pelo presidente da República é ato

discricionário.

C Diferentemente dos tratados-lei, tratados-contrato não

necessitam de aprovação do Congresso Nacional para passar
a integrar o ordenamento jurídico nacional.

D Tratados de direitos humanos ratificados antes ou depois da CF
incorporam-se ao direito pátrio com força de emenda

constitucional.

E É proibido ao Congresso Nacional aprovar os tratados com

ressalvas.

QUESTÃO 97

Acerca da imunidade de jurisdição estatal, assinale a opção correta.

A No Brasil, a imunidade de jurisdição, assim como a imunidade
de execução, é absoluta para todas as matérias.

B O STF tem competência para julgar, em única e última
instância, casos que envolvam a aplicação desse tipo de

imunidade.

C A Convenção das Nações Unidas sobre Imunidades

Jurisdicionais dos Estados e de sua Propriedade não está em
vigor, pois ainda não foi ratificada por, no mínimo, trinta

Estados.

D A aplicação do princípio par in parem no habet judicium, hoje

aplicado a Estados, iniciou-se na prática das organizações
internacionais.

E A Corte Internacional de Justiça entende que esse tipo de
imunidade não é aplicável em casos de violações a direitos

humanos, como, por exemplo, aqueles que envolvam trabalhos
forçados.

QUESTÃO 98

À luz da Convenção de Aviação Civil Internacional, assinale a

opção correta no que se diz respeito à navegação aérea.

A Para efeito de delimitação do espaço aéreo, considera-se

território do Estado sua zona contígua.

B A convenção em apreço aplica-se a aeronaves civis e,

excepcionalmente, a aeronaves de propriedade do governo

usadas para fins alfandegários.

C No caso de a aeronave de um Estado sofrer acidente em

território de outro Estado, ocasionando a morte de passageiros,

ao Estado de registro será oferecido designar observadores

para assistirem às investigações.

D Admite-se o registro duplo para aeronaves comerciais que

façam rotas internacionais periódicas entre dois Estados.

E As aeronaves terão a mesma nacionalidade da pessoa física ou

jurídica que as tiver registrado.

QUESTÃO 99

Conforme previsão no direito brasileiro, será passível de deportação

o estrangeiro que

A atentar contra a ordem política ou social.

B entrar irregularmente no país e não se retirar voluntariamente

do território nacional.

C entregar-se à vadiagem.

D atentar contra a economia popular.

E entregar-se à mendicância.

QUESTÃO 100

Com relação aos crimes de competência do TPI, assinale a opção

correta.

A A transferência, à força, de crianças de um grupo religioso para

outro é classificada como crime contra a humanidade.

B O TPI pode exercer jurisdição sobre o Estado como um todo

apenas em caso de crime de agressão.

C O crime de apartheid é praticado no contexto de um regime

institucionalizado de opressão e domínio sistemático de um

grupo racial sobre um ou mais grupos nacionais e com a

intenção de manter esse regime.

D O TPI não tem jurisdição em relação aos crimes de guerra

cometidos em conflitos armados não internacionais se não

existir declaração formal de guerra.

E As normas costumeiras sobre crimes de guerra somente podem

ser base para o julgamento do TPI se estiverem codificadas em

tratados.
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